
I
Quinta-feira, 11 de Setembro de 2014 n Série - N.° 83

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 310,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 

relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 

da República», deve ser dirigida à Imprensa 

Nacional - E.P., cm Luanda, Rua Henrique de 

Carvalho n.® 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 

m.imprensanacional.gov.ao - End. tclcg.: 

«Imprensa».

ASSINATURA

Ano

As trcs séries .............................Kz: 470 615.00

A l.a série ............................. Kz:277900.00

A2.asérie .............................Kz: 145 500.00

A3.asérie ............................. Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.a c 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série dc depósito prévio a efcctuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

SUMÁRIO

Ministério dos Petróleos
Despacho n.® 2455/14:

Exonera e desvincula Manuel Joaquim, para efeitos de aposentação.

Despacho n.® 2456/14:
Exonera e desvincula Prudente Sagrado Coração de Jesus Pegado, para 

efeitos de aposentação.

Despacho n.® 2457/14:
Exonera c desvincula Diavovoca Miguel Daniel, para efeitos dc 

aposentação.

Despacho n.® 2458/14:
Exonera e desvincula Mário Rui Franco Afonso, para efeitos de 

aposentação.

Despacho n.° 2459/.I4:
Exonera e desvincula Maria Manuela Nicolau Pereira Júnior, para efei­

tos de aposentação.

Despacho n.° 2460/14:

Exonera e desvincula Rosete Maria Miranda dc Sousa Kopingo, para 
efeitos de aposentação.

Despacho n.® 2461/14:
Exonera c desvincula Joana Bires Joaquim Sebastião, para efeitos de 

aposentação.

Ministério do Ensino Superior
Despacho n.° 2462/14:

Nomeia Ducialina dc Fátima Bravo da Rosa Olim para o cargo de 

Directora do Gabinete da Secretária de Estado do Ensino Superior 

' para a Inovação.

Despacho n.® 2463/14:

Nomeia Menezes Clemente Cambinda para o cargo de Secretário Geral, 

deste Ministério.

Despacho n.® 2464/14:
Nomeia Cláudio Sousa de Azevedo para o cargo de Director do Gabinete 

Jurídico, deste Ministério.

Despacho n.° 2465/14:
Nomeia Zimwangana Tcmwena para o cargo de Director do Gabinete de 

Estudos, Planeamento e Estatística, deste Ministério.

Despacho n.° 2466/14:
Nomeia Rossana dos Prazeres Loureiro dos Santos para o cargo 

de Directora do Gabinete de Tecnologias de Informação, deste 
Ministério.

Despacho n.® 2467/14:
Nomeia Augusto Neto Tomás para o cargo de Director do Gabinete dc 

Recursos Humanos, deste Ministério.

Despacho n.° 2468/14:
Nomeia Maria Adriana de Lemos Neto Rescova para o cargo de 

Directora do Gabinete de Intercâmbio, deste Ministério.

Despacho n.® 2469/14:
Nomeia João Maurício da Costa para o cargo de Director do Gabinete 

dc Inspecção, deste Ministério.

Despacho n.® 2470/14:
Nomeia Massuquinini Inês para o cargo de Directora Nacional de 

Formação Avançada e Investigação Científica, deste Ministério.

Despacho n.° 2471/14:
Nomeia Afonso Dala Coxi Fula para o cargo de Director Geral do 

Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e Reconhecimento de 
Estudos do Ensino Superior.

Despacho n.° 2472/14:
Nomeia Carla Cristina Vilarinho Queirós para o cargo de Directora 

Geral-Adjunta do Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e 
Reconhecimento de Estudos do Ensino Superior.

Despacho n.® 2473/14:
Nomeia Angelina Nassinda Domingos Canjengo para o cargo de 

Consultora do Gabinete do Ministro.

Despacho n.® 2474/14:
Nomeia Domingos Mateus Madeira Pereira para o cargo de Consultor 

do Gabinete do Ministro,

Governo Provincial do Namibe
Despacho n.® 2475/14:

Aprova o Regulamento Intemo da Direcção Provincial da Educação, 
Ciência e Tecnologia do Govemo Provincial do Namibe.

Despacho n,® 2476/14:
Aprova o Regulamento Intemo da Direcção Provincial do Comércio, 

Hotelaria e Turismo do Govemo Provincial do Namibe.

ANIP — Agência Nacional 
para o Investimento Privado

Resolução n,® 73/14:
Aprova o Contrato de Investimento da Proposta denominada «E.l.P. — 

Sucursal» no valor global de USD 1.000.000,00.



1406 .

MINISTÉRIO DOS PETRÓLEOS

Despacho n.° 2455/14 
ddl dc Setembro

Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 

laborai, por razões de reforma por velhice;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

n.° 3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 

de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 

Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 

de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­

ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 

Pública bem como, a alínea c) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 

regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 

funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:
1. É Manuel Joaquim, exonerado e desvinculado do ser­

viço, para efeitosde aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.

Despacho n.° 2456/14
de 11 de Setembro

Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 

laborai, por razões de reforma por velhice;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

n.° 3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.°..103/14, de 14 

de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 

Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 

de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­

ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 

Pública bem como, a alínea a) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 

regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 

funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:
É Prudente Sagrado Coração de Jesus Pegado, exone­

rado e desvinculado do serviço, para efeitos de aposentação, 

k Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.
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Despacho n.° 2457/14 

dc 11 dc Setembro
Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica I 

laborai, por razões de reforma por velhice;
Ém conformidade com os poderes delegados pe|0 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

n.° 3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 
de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 
Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de29 
de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­
ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 
•Pública, bem como, a alínea b) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 
regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 
funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:
É Diavovoca Miguel Daniel, exonerado e desvinculado 

do serviço, para efeitos de aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.

Despacho n.° 2458/14 

dc 11 dc Setembro
Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 

laborai, por razões de reforma por velhice;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
n.° 3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 
de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 
Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 
de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­

ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 

Pública bem como, a alínea b) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 
regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 

funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:
É Mário Rui Franco Afonso, exonerado e desvinculado 

do serviço, para efeitos de aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.

Despacho n.° 2459/14 

dc 11 dc Setembro

Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 
laborai, por razões de reforma por velhice;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da
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Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
n°3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 
de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 
Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 
de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­
ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 
Pública bem como, a alínea a) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 
regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 
funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 
determino:

É Maria Manuela Nicolau Pereira Júnior, exonerada e 

desvinculada do serviço, para efeitos de aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

0 Ministro, José Maria Botelho cie Vasconcelos.

Despacho n.° 2460/14
! dc 11 dc Setembro

Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 

laborai, por razões de reforma por velhice;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

n.°3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 

de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 

Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 

de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­

ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 

Pública bem como, a alínea c) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 

regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 
funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:

E Rosete Maria Miranda de Sousa Kopingo, exonerada e 

desvinculada do serviço, para efeitos de aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

0 Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.
i

Despacho n.° 2461/14 
dc 11 dc Setembro

Havendo necessidade de dar por finda a relação jurídica 
laborai, por razões de reforma por velhice;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, hos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
n.°3 do artigo 4.° do Decreto Presidencial n.° 103/14, de 14 
de Maio, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério dos 
Petróleos e o n.° 1 do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 
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de Junho, que estabelece o regime de constituição, modi­

ficação e extinção jurídica de emprego na Administração 

Pública bem como, a alínea a) n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 163/14, de 18 de Junho, que estabelece as 

regras especiais de ingresso e de passagem à reforma dos 

funcionários públicos que cessaram as funções de chefia, 

determino:
É Joana Bires Joaquim Sebastião, exonerada e desvincu­

lada do serviço, para efeitos de aposentação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

O Ministro, José Maria Botelho de Vasconcelos.

MINISTÉRIO D0 ENSINO SUPERIOR

Despacho n.° 2462/14 
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Ducialina de Fátima Bravo da Rosa Olim nomeada, 

em comissão de serviço, para exercer o cargo de Directora 

do Gabinete da Secretária de Estado do Ensino Superior 

para a Inovação.

Publique-se.

Luanda, aos 7 deAgosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2463/14 
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os I e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Menezes Clemente Cambinda nomeado, em comis­

são de serviço, para exercer o cargo de Secretário Geral do 

Ministério do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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Despacho n.” 2464/14 

dc II dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.05 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Cláudio Sousa de Azevedo nomeado, em comissão 

de serviço, para exercer o caigo de Director do Gabinete 

Jurídico do Ministério do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2465/14 
de 11 de Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com 
as disposições dos n.“ I e 4 do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 
na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 
n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:

E Zimwangana Temwena nomeado, em comissão de 
serviço, para exercer o cargo de Director do Gabinete de 
Estudos, Planeamento e Estatística do Ministério do Ensino 
Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2466/14 
de II de Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.w 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Rossana dos Prazeres Loureiro dos Santos nomeada, 

em comissão de serviço, para exercer o caigo de Directora 

do Gabinete de Tecnologias de Informação do Ministério do 

Ensino Superior.

Publíque-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2467/14 
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Augusto Neto Tomás nomeado, em comissão de 

serviço, para exercer o cargo de Director do Gabinete de 

Recursos Humanos do Ministério do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2468/14 
dc II dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.® 111/14, de 27 de Maio, determino:
É Maria Andrina de Lemos Neto Rescova nomeada, em 

comissão de serviço, para exercer o cargo de Directora do 

Gabinete de Intercâmbio do Ministério do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2469/14 
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137® da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n.® 111/14, de 27 de Maio, determino:

E João Maurício da Costa nomeado, em comissão de 

serviço, para exercer, o cargo de Director do Gabinete de 

Inspecção do Ministério do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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Despacho n.° 2470/14
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os l e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 

na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 

n’lll/14, de 27 de Maio, determino:

É Massuquinini Inês nomeada, em comissão de serviço, 

para exercer o cargo de Directora Nacional de Formação 

Avançada e Investigação Científica do Ministério do Ensino 

Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

0 Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2471/14
dc II dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

o disposto ha alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 111/14, de 27 de Maio, e com o disposto 

na alínea b) do n.° 4 do artigo 5.° do Decreto Legislativo 

Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, determino:

E Afonso Dala Coxi Fula nomeado, em comissão de 

serviço, para exercer o cargo de Director Geral do Instituto 

Nacional de Avaliação, Acreditação e Reconhecimento de 

Estudos do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

0 Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2472/14
dc II dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

o disposto na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 111/14, de 27 de Maio, e com o disposto 

na alínea b) do n.° 4 do artigo 5.° do Decreto Legislativo 

Presidencial n.° 2/13, dé 25 de Junho, determino:

É Carla Cristina Vilarinho Queirós nomeada, em comis­

são de serviço, para exercer o cargo de Directora Geral- 

-Adjunta do Instituto Nacional de Avaliação, Acreditação e 

Reconhecimento de Estudos do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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Despacho n.° 2473/14
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 

disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, com o disposto no artigo 7.° do 

Decreto n.° 26/97, de 4 de Abril, e com o disposto na alínea h) 

do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 111/14, 

de 27 de Maio, determino:

É Angelina Nassinda Domingos Canjengo nomeada, em 

comissão de serviço, para exercer o cargo de Consultora do 

Gabinete do Ministro do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 2474/14
dc 11 dc Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com 

as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 

Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, com o disposto 

no artigo 7.° do Decreto n.° 26/97, de 4 de Abril, e com 

o disposto na alínea h) do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 111/14, de 27 de Maio, determino:

É Domingos Mateus Madeira Pereira nomeado, em 

comissão de serviço, para exercer o cargo de Consultor do 

Gabinete do Ministro do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Agosto de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

GOVERNO PROVINCIAL DO NAMIBE

Despacho n.° 2475/14
dc 11 dc Setembro

Considerando a necessidade de se adequar o qua­

dro organizativo e funcional dos órgãos que compõem os 

Serviços de Apoio Técnico, Instrumental e Desconcentrados 

do Govemo Provincial do Namibe, bem como definir as atri­

buições e competências a eles inerentes.

O Govemador Provincial, nos termos do artigo 35.°, da 

Lei n.° 17/10, de 29 de Julho de 2013 — (sobre Organização 

e Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado), conjugado com o artigo 23? do Decreto Executivo 

n.° 16/09, de 5 de Março, (Estatuto Orgânico do Govemo 

Provincial do Namibe), determina o seguinte:



DIÁRIO DA REPÚBLICA

].° — É aprovado o Regulamento Intemo da Direcção 

Provincial da Educação, Ciência e Tecnologia do Govemo 

Provincial do Namibe.
2.°  — O presente Despacho entra imediatamente em 

vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial do Namibe, aos 3 de 

Julho de 2014. — O Governador, Rui Luís Falcao Pinto de 

Andrade.

REGULAMENTO INTERNO DA DIRECÇÃO 

PROVINCIAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO NAMIBE

CAPÍTULO I
Natureza, Atribuições e Competências

ARTIGO l.°
(Natureza c âmbito)

A Direcção Provincial de Educação, Ciência e Tecnologia 

é o serviço desconcentrado do Govemo Provincial incum­
bido de assegurar a execução da política educativa em ordem 

ao desenvolvimento, promovendo e garantindo a acção dos 

distintos agentes educativos.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

A Direcção Provincial de Educação, Ciência e Tecnologia 

tem as seguintes atribuições:

a) Assegurar a nível da Província, a aplicação e mate­

rialização do Sistema Nacional de Educação e 

Ensino;

b) Organizar, dirigir, controlar a actividade docente-

-educativa e elevar constantemente a sua 

qualidade;

c) Organizar e controlar toda a actividade que visa a

erradicação do analfabetismo;

d) Mobilizar e controlar os recursos humanos neces­

sários ao funcionamento da sua estrutura;

e) Organizar e garantir o sistema de abastecimento

técnico-material indispensável ao desenvolvi­

mento da actividade de Educação e Ensino na 

Província;

J) Controlar a execução dos planos de estudo, pro­

gramas, calendário escolar e demais orientações 

superiormente dimanadas;
g) Estimular a investigação científica no domínio da

Educação e Ensino;
h) Controlar as instituições de ensino, públicas e par­

ticulares sedeadas na Província.

i) Promover a aplicação dos planos e programas
de investigação científica e tecnológica, em 

colaboração com os institutos, ou centros de 

investigação públicos e privados;

j) Propor as bases de desenvolvimento da Ciência e

da Tecnologia na Província, em estreita arti­

culação com as políticas nacionais para o sector,

k) Apoiar a formação, superação, qualificação, enqua­

dramento e valorização dos recursos humanos 

nos domínios da Ciência e da Tecnologia;

l) Propor as bases para uma salutar transferência de

tecnologias em colaboração com os outros orga­

nismos do Estado e do Governo;
m) Promover conferências, colóq ui os, jornadas, semi­

nários, encontros e, no geral, outras actividades 

de interesse científico.

ARTIGO 3.° 
(Dependência)

1. A Direcção Provincial de Educação, Ciência e 

Tecnologia depende orgânica, administrativa e funcional­

mente do Governo Provincial.
2. O Ministério de tutela deve prestar apoio metodoló­

gico e técnico à Direcção Provincial da Educação através do 

Governador Provincial.

CAPÍTULO II 
Da Organização em Geral

ARTIGO 4.°
(Direcção c provimento)

A Direcção Provincial da Educação é dirigida por um 
Director Provincial nomeado por Despacho do Governador 

Provincial, ouvido o Ministro da Especialidade.

ARTIGO 5.°
(Estrutura)

A Direcção Provincial de Educação, Ciência eTecnologia 

compreende a seguinte estrutura:
1. Órgãos de Apoio Consultivo: 

. a) Conselho Consultivo;

b) Conselho de Direcção.
2. Órgãos de Apoio Executivo:

a) Departamento de Inspecção:

Secção Pedagógica; 

Secção Técnica.
b) Departamento de Estudos Planeamento e Estatís­

tica:

Secção de Estudos e Planeamento;

Secção de Estatística.

c) Departamento de Educação, Ensino Geral, Ciência

e Tecnologia:
Secção de ensino Geral, Particular, Especial, 

Adultos, Alfabetização, Técnico Profissional 

e Formação de Quadros;
Secção de Tecnologia, Investigação científica e 

acompanhamento do Ensino Superior.
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(I) Departamento de Administração e Recursos 

Humanos:

Secção de Administração, Finanças e Contabilidade; 

Secção dos recursos Humanos.

ej Departamento de Acção Social Escolar:

Secção da Merenda Escolar, Saúde e Ambiente e 

Acompanhamento aos Lares Estudantis;

Secção de Educação Física e Desporto Escolares.

I
CAPITULO III

Organização em Especial

SECÇÃO I

Órgãos dc Apoio Consultivo

ARTIGO 6.°

(Do Conselho Consultivo)

1.0 Conselho Consultivo Provincial é o órgão de con­

sulta e assessoria em matéria de gestão, orientação e coor­

denação dos serviços que integram a Direcção Provincial.

2.0 Conselho Consultivo tem as seguintes atribuições:

a) Analisar e discutir a estratégia de desenvolvimento

da Educação na Província;

b) Analisar as actividades desenvolvidas pela 

Direcção Provincial de Educação, Ciência e 

Tecnologia;

c) Pronunciar-se sobre matérias que sejam presentes

ao Director Provincial.

3. Sempre que necessário podem ser convidados a par­

ticipar nas reuniões do Conselho Consultivo Provincial 

outros técnicos da Direcção Provincial, pessoas singulares 

ou colectivas a convite expresso do Director Provincial.

4. O Conselho Consultivo Provincial é presidido pelo 

Director Provincial e integra:

a) Chefes de Departamentos;

b) Chefes de Secções;

c) Chefes das Repartições Municipais;

d) Directores de Escolas e responsáveis dos órgãos

tutelados.

5.0 Conselho Consultivo Provincial reúne-se de seis (6) 

em seis (6) meses sob convocação do Director, e extraordi­

nariamente sempre que necessário.

ARTIGO 7.°

(Do Conselho dc Direcção)

1. O Conselho de Direcção é o órgão colegial de apoio, 

ao qual incumbe coadjuvar o Director Provincial na coorde­

nação das actividades dos diversos serviços.

2. O Conselho de Direcção é presidido pelo Director 

Provincial e integra os seguintes membros;

a) Chefes de Departamentos;

b) Chefes de Secção;

c) Responsáveis dos órgãos tutelados.

3. Sempre que se julgue necessário, podem ser convi­

dados a participar nas reuniões do Conselho de Direcção 

outras entidades não previstas no número anterior.
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4. O Conselho de Direcção reúne-se mensalmente, 

mediante a convocatória do Director Provincial e extraordi- 

nariamente sempre que necessário.

5. Quanto as competências, organização e funciona­

mento, são as dispostas do respectivo Regulamento Intemo.

SECÇÃO li

Director Provincial

ARTIGO 8.°

(Definição)

1. O Director Provincial é o representante do Govemo 

Provincial, a quem incumbe, em geral, conduzir e assegurar 

o normal funcionamento do órgão, respondendo pela activi­

dade perante o Govemador Provincial.

2. O Director Provincial da Educação Ciência e 

Tecnologia, para além das demais condições constantes 

do regime jurídico para o exercício do cargo de Direcção e 

Chefia, em regra deverá possuir habilitações literárias míni­

mas a Licenciatura.

ARTIGO 9.®

(Competências)

1. Ao Director Provincial de Educação, Ciência e 

Tecnologia compete:

a) Organizar, dirigir, coordenar e controlar a activi­

dade dos serviços que constituem a Direcção 

Provincial;

b) Transmitir orientações superiores e velar pela sua

execução;

c) Responder pela actividade do Govemo Provincial,

nas áreas da Educação, Ciência e Tecnologia;

d) Assegurar a aplicação da política aprovada sobre

a formação e colocação de quadros e acompa­

nhar o desenvolvimento da capacidade técnica e 

necessários ao bom funcionamento da Direcção;

e) Propor e emitir parecer sobre a nomeação dos res­

ponsáveis necessários ao bom funcionamento da 

Direcção;

J) Gerir os recursos humanos, materiais, financeiros e 

patrimoniais da Direcção Provincial;

g) Exercer o poder disciplinar de acordo com a legis­

lação laborai em vigor, sobre o pessoal sob sua 

dependência hierárquica;

h) Elaborar e propor, no âmbito das suas compe­

tências, normas, regulamentos e instruções 

metodológicas relacionadas com a sua activi­

dade;

i) Estabelecer e desenvolver, no exercício das suas

funções, uma estreita colaboração com os demais 

órgãos do Govemo Provincial e cooperar com as 

estruturas afins dos Ministérios da Educação e 

da Ciência e Tecnologia;

j) Propor ao Governo Provincial a criação de novas

instituições de ensino e de investigação cien-
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tífica ou tecnológica e a extinção das que não 

justifiquem a sua existência;
k) Elaborar e apresentar periodicamente relatórios

da sua actividade, de acordo com orientações 

superiores;
l) Delegar poderes que considere necessários aos

chefes de departamento, por ele designado e 

autorizado pelo Governador Provincial;

m) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

. superiormente atribuídas.

ARTIGO 10.°
(Competência Genérica dos Chefes dc Departamento)

1. Aos Chefes de Departamento compete:

a) Apoiar o Director no desenvolvimento das suas

funções;

b) Coadjuvar o Director na coordenação das áreas

que lhes forem incumbidas;

c) Propor ao Director medidas que visam melhorar o

desenvolvimento do sector;

d) Substituir o Director nas ausências e impedimen­

tos;

e) Exercer outras funções que lhes forem superior­

mente determinadas.
2/No exercício das suas funções os Chefes de Departamento 

emitem Despachos por delegação de competências.

ARTIGO 11.”
(Competência Genérica dos Chefes de Secção)

I. Aos Chefes de Secção compete:

a) Orientar e assegurar o bom funcionamento da 

secção;

b) Distribuir o serviço pelo pessoal de acordo as cate­

gorias;

c) Executar ou fazer executar com prontidão as 

ordens ou determinações que lhe forem dados 

ou transmitidos pelo seu superior;

d) Submeter ao Despacho informando todos os assun­

tas de serviço;

. e) Informar ao Chefe de Departamento sobre o com­

portamento do pessoal da secção;

f) Exercer outras funções que lhes forem superior­

mente determinadas.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos de Apoio Executivo

SECÇÃO I

Natureza e Competências dos Departamentos

ARTIGO 12.°
(Natureza)

Os Departamentos Provinciais são estruturas integrantes 

da Direcção que asseguram a coordenação, orientação e exe­

cução das actividades administrativas, económicas, sociais e 

culturais do sector.

ARTIGO 13.°
(Departamento dc Inspecção)

1. O Departamento de Inspecção Provincial é o serviço 

que assegura o controlo pedagógico e disciplinar do sub­
sistema do ensino não superior, o controlo administrativo e 
financeiro do sistema de ensino, tem as seguintes atribui­

ções:
a) Controlar e supervisionar a aplicação conectada

política educativa;

b) Apoiar e controlar a aplicação dos planos de

estudo, programas e orientações dois sistemas 

de Educação;

c) Comprovar o rendimento do sistema de Educação

e Ensino nos aspectos educativos e instrutivos;

d) Elaborar, no âmbito das suas atribuições, estudos

sobre questões fundamentais para o desenvolvi­

mento das suas funções e apreciar os documentos 

que lhe foram submetidos superiormente;
e) Recolher em colaboração com os demais serviços

e órgãos tutelados, informações e dados sobre 

actuação pedagógicas e administrativa do pes­

soal Docente e Administrativo, com vista a sua 

correcta qualificação;
J) Facultar aos órgãos da Direcção Provincial da Edu­

cação e do Ministério, informações actualizadas 

sobre a situação do sistema de Educação;
g) Informar os competentes órgãos dos resultados

do seu trabalho e propor medidas que considere 

adequadas;
h) Exercer, nos termos da lei, a acção disciplinar que

se mostrar indispensável ou que lhe for superior­

mente determinada;
i) Supervisionar a realização das provas de exame;
j) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.
2. O Departamento de Inspecção Provincial é dirigido 

por um Chefe de Departamento nomeado por Despacho do 
Governador Provincial sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 

exercício do caigo de direcção e chefia, em regra deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

4.0 Departamento de Inspecção Provincial estrutura-se 
em:

a) Secção Pedagógica;
b) Secção Técnica.

ARTIGO I4.°
(Secção Pedagógica)

1. A secção Pedagógica tem a seguintes atribuições:

a) Controlar a aplicação do calendário Escolar e do 

Sistema Nacional de Avaliação, nos estabe­

lecimentos e instituições do ensino público e 

particular;
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b) Assistir às aulas com o objectivo de observar o

nível das mesmas e o cumprimento dos pro­

gramas, bem como a avaliação do rendimento 

escolar, a perícia Pedagógica dos Professores 

e promover o intercâmbio de experiências e de 

conhecimento;
c) Controlar e supervisionar o processo Docente-Edu­

cativo, velando pela elevação da sua qualidade;

d) Acompanhar os Programas e projectos educativos

relacionados com a melhoria do sistema de Edu­

cação e Ensino;

ej Apoiar em todos os aspectos primários subsidiários 

o processo de Ensino Aprendizagem;
J) Participar no processo de avaliação e superação 

contínua do corpo docente e dos responsáveis 
I das instituições de ensino;

g) Intervir na realização dos serviços de provas de
frequência e de exames do ensino geral dos esta­

belecimentos públicos e particulares;

h) Controlaras normas organizativase metodológicas

conducentes ao funcionamento regular dos esta­
belecimentos públicos e particulares;

i) Promover reuniões de orientação metodológica

com os professores, directores de escolas e coor­
denadores das diversas áreas administrativas e 

pedagógico-didácticas;
j) Controlar, apoiar e supervisionar as actividades

técnico-científico, cultural, patriótico, cívico, 

social, recreativo e desportivo que de forma 

sistemática, planificada e organizada se realizam 

dentro ou fora da aula em diferentes áreas do 

saber com vista a formar o carácter da criança, 

tanto nos estabelecimentos e instituições públi­
cas e privadas;

k) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.
2. A Secção Pedagógica é dirigida por um Chefe de 

Secção, nomeado por Despacho do Govemador, sob pro­

posta do Director Provincial.
3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 
habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 15.°
(Secção Técnica)

l. A secção Técnica tem a seguintes atribuições:

a) Organizar e actualizar os programas de trabalho e

outros instrumentos de apoio técnico às activida­

des inspectivas; <
b) Controlar e avaliar a gestão administrativa finan­

ceira e patrimonial das instituições ligadas ao 

sistema educativo;

c) Elaborar em colaboração com os outros órgãos da

Direcção Provincial da Educação, os projectos 

das acções de formação do pessoal inspectivo e 

técnico e o seu acompanhamento;
d) Acompanhar com regularidade o funcionamento

das estruturas municipais da Educação, velando 

pela qualidade e eficiência da sua actividade 

relativamente àarticulação sequencial e harmó­

nica entre os devidos órgãos;

e) Assegurar a divulgação da documentação e publi­

cação de estudos e relatórios realizados no 

âmbito da inspecção;

J) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

superiormente determinadas.
2. A Secção Técnica é dirigida por um Chefe de Secção, 

nomeado por Despacho do Govemador, sob proposta do 

Director Provincial.
3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­
cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 

habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 16.°
(Departamento de Estudos, Planeamento c Estatística)

1.0 Departamento de Estudo, Planeamento e Estatística 
é o órgão de assessória geral e especial de natureza inter- 
disciplinar da direcção provincial que tem como função, 
programar as medidas de política e estratégia do Sector de 

Educação, Ciência e Tecnologia, estudar e analisar regu­
larmente a execução geral das actividades dos serviços à 
orientação e coordenação da actividade de estatística, tem as 

seguintes atribuições:
a) Analisar a evolução quantitativa e qualitativa do

sistema de Educação da Província;

b) Estudar e propor grandes linhas de administração e

gestão do sistema educativo;
c) Coordenar a elaboração do plano de actividades,

investimentos e relatórios, em colaboração com 

os demais sectores.
3. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 

exercício do cargo de direcção e chefia, em regra deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

4.0 Departamento de Estudos, Planeamento e Estatística 

estrutura-se em:
Secção de Estudos e Planeamento;
Secção de Estatística.

ARTIGO I7.°
(Secção dc Estudos c Planeamento)

1. A secção de Estudos e Planeamento tem as seguintes 
atribuições:

a) Analisar a evolução quantitativa e qualitativa do 

sistema de Educação da Província;
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b) Planificar e acompanhar a implementação dos fac-

tores intervenientes no sistema de Educação e 

Ensino na Província, nomeadamente em relação 

a rede Escolar;
c) Coordenar a elaboração do plano de actividades,

investimentos e relatórios, em colaboração com 

os demais sectores;

d) Estudar e propor grandes linhas de administração e

gestão do sistema educativo;

e) Elaborar pareceres de carácter técnico, económico

e estatístico que contribuem para uma correcta 

definição de estratégias na área da Educação, 

ajustadas às necessidades reais da Província;

J) Identificar, elaborar e acompanhar a concretização 

e desenvolvimento dos planos e dos projectos do 

sector, na província;

g) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

superiormente determinadas.

2. A Secção de Estudos e Planeamento é dirigida por um 

Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Governador, 

sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício do caigo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 

habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 18.°
(Secção de Estatística)*

1. A Secção de Estatística tem as seguintes atribuições:

a) Executar o plano de distribuição do material didác-

tico;

b) Assegurar a recolha, tratamento, análise e divul-

gação dos dados Estatísticos, Provinciais que 

permitem caracterizar a cada momento a situa­

ção da Educação;

c) Promover e orientar seminários de estatísticas;

d) Realizar visitas de ajuda e controlo aos responsá-

x veis de estatísticas dos municípios;

e) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superíormente determinadas.

2. A Secção de Estatística é dirigida por um Chefe de 

Secção, nomeado por Despacho do Governador, sob pro­

posta do Director Provincial.
ARTIGO 19?

(Departamento de Educação, Ensino, Ciência, e Tecnologia)

1. O Departamento de Educação, Ensino Geral e 
Tecnologia é o serviço executivo da direcção que visa asse­
gurar a coordenação e controlo, no domínio de Educação, 
Ensino Geral, Particular e Tecnologia e é dirigido por um 
Chefe de Departamento que depende directamente do 
Director Provincial, ao Departamento de Ensino tem as 

seguintes atribuições:

___________________P1ÁR1O DA REPÚBLICA I

a) Dominar regulamente orientações para a aplica­

ção da disciplina nas escolas do ensino, na base 

de regulamentos aprovados;

b) Controlar as escolas do ensino particular no âmbito

da legislação em vigor;

c) Velar pelo melhoramento da qualidade de ensinoe

do aproveitamento escolar dos discentes;

d) Trabalhar em estreita colaboração com os recursos

humanos na superação e capacitação do corpo 

docente;

e) Orientar e apoiar pedagogicamente os docentes, no

exercício das suas actividades, mediante assis­

tência contínua e sistemática;

j) Organizar e orientar a elaboração de provas;

g) Propor as bases nas quais se devem assentar as

políticas de desenvolvimento científico e tecno­

lógico na Província;
h) Recolher e estimar a difusão e intercâmbio de

informação científica;
i) Propor a formação, superação e enquadramento dos

recursos humanos do departamento;
j) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.
2. O Departamento de Educação, Ensino Geral e 

Tecnologia é dirigido por um Chefe de Departamento 

nomeado por Despacho do Governador Provincial sob pro­

posta do Director Provincial.
3. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 

exercício do cargo de direcção e chefia, em regra deverá pos­

suir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

4. O Departamento de Educação, Ensino, Ciência e 

Tecnologia é constituído pelos seguintes órgãos:
a) Secção de Ensino Geral, Particular, Especial,

Adultos, Alfabetização, Técnico Profissional e 

Formação de Quadros;
b) Secção de Tecnologia, Investigação Científica e

Acompanhamento do Ensino Superior.

ARTIGO 20.°
(Secção de Ensino Geral, Particular, Especial, Adultos, 

Alfabetização, Técnico Profissional c Formação dc Quadros)

1. A Secção de Ensino Geral, Particular, Especial, 
Adultos, Alfabetização, técnico Profissional e Formação de 
Quadros tem as seguintes atribuições:

a) Velar pela organização escolar e gestão pedagógi­

cas das escolas;

b) Controlar o sistema de ensino e aprendizagem

(avaliações e provas);

c) Executar as orientações superiormente emanadas;

d) Controlar as Escolas do Ensino Particular no

âmbito da legislação em vigor;
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e) Velar pelo cumprimento da carga horária escolar e 

pela observância dos conteúdos programáticos;

J) Orientar e acompanhar os centros de alfabetização;

g) Contratar os alfabetizadores;

h) Elaborar planos de formação e capacitação, cons­

tantes, dos professores da Educação Especial e 

Ensino Geral;

i) Identificar, informar e sensibilizar pessoas com

necessidades èducativas especiais transitórias ou 

permanentes e inseri-las no sistema de ensino;

j) Garantir a aquisição de materiais didácticos e equi­

pamentos específicos para as escolas do ensino 

especial;

k) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determi nadas.

3. A Secção de Ensino Geral, Particular, Especial, 

Adultos, Alfabetização, técnico Profissional e Formação 

de Quadros é dirigida por um Chefe de Secção, nomeado 

por Despacho do Governador, sob proposta do Director 

Provincial.

4. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 

habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 21.°
(Secção dc Tecnologia, Investigação Científica 

c Acompanhamento do Ensino Superior)
1. A Secção de Tecnologia, Investigação Científica 

e Acompanhamento do Ensino Superior é o órgão da 

Direcção Provincial da Educação, Ciência e Tecnologia, 

que assegura o controlo pedagógico e disciplinar do subsis­

tema do ensino superior tendo como base a legislação em 

vigor nas Universidades e suas regiões académicas, para os 

Departamentos Académicos das Unidades Orgânicas, tem a 

seguintes atribuições:

a) Acompanhar a execução e implantação das tecno­

logias importadas na Província sempre que lhe 

for solicitado;

b) Emitir pareceres sobre as tecnologias de produção

e serviços a importar;

c) Proceder a investigação regular das tecnologias

implantadas na Província;

d) Identificar as tecnologias a investigar;

e) Diagnosticar a formação de quadros nas áreas tec­

nológicas carentes na Província;

j) Prestar acessória e apoio na identificação dos pro­

gramas e projectos e/ou elaboração destes;

g) Contribuir na elaboração dos planos e estratégia 

científica de desenvolvimento provincial;
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h) Assegurar a recolha e tratamento da informação

sobre o pessoal e os fundos envolvidos na inves­

tigação ao nível provincial;

i) Avaliar a aplicação das políticas científicas e os

resultados registados na Província; . ’

j) Divulgar toda a informação Internacional e Nacio­

nal, Provincial do Ministério na Província;

k) Acompanhamento a atribuição de bolsas de estu­

dos, no País e no estrangeiro e de subsídios de 

investigação aos quadros da Província;

l) Propor acções que visam a formação de espe­

cialistas no domínio de programa e gestão de 

investigação, assim como nas demais áreas de 

interesse à actividade científica e tecnológica ao 

Govemo da Provincial;

m) Inventariar os quadros da Província em pós- 

-graduação e não só;

n) Elaborar os projectos de orçamento para investiga­

ção e desenvolvimento científico em colaboração 

com o Departamento de Administração, Gestão 

do Orçamento e Recursos Humanos;

o) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.

2. A Secção de Tecnologia, Investigação Científica e 

Acompanhamento do Ensino Superior é dirigida por um 

Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Govemador, 

sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 

habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 22.°
(Departamento dc Administração c Recursos Humanos)

1. O Departamento de Administração e Recursos 

Humanos é o órgão de apoio executivo da Direcção 

Provincial da Educação, Ciência e Tecnologia vocacionado 

à gestão financeira e do pessoal, controlo e requalificação 

do erário patrimonial da DPECT, bem como coordenar as 

actividades do pessoal de protecção física, tem as seguintes 

atribuições:

a) Planificar e organizar todo o processo relacionado

com o recrutamento do pessoal docente, admi­

nistrativo e técnico;

b) Propor e organizar acções de formação e superação

do pessoal;

c) Apoiar as instituições de ensino sedeadas na Pro­

víncia, nas questões de organização e gestão da 

força de trabalho;

d) Orientar e controlar a aplicação da política laborai

nos domínios de forca de trabalho, organização 

do trabalho e salários e controlo de quadros a 

nível local;
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e) Controlar a força de trabalho da Direcção Pro­

vincial mediante uma planificação conecta e 

eficiente;
f) Promover a selecção de trabalhadores para acções

de formação dentro do Pais;
g) Controlar a aplicação da política salarial;
h) Analisar o comportamento e mobilidade da força

de trabalho;
i) Realizar estudos sobre a flutuação da força de tra­

balho e propor medidas para sua retenção;
j) Fiscalizar toda a actividade administrativa (secreta­

ria, contabilidade e tesouraria);
k) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.
2. O Departamento de Administração e Recursos 

Humanos é dirigido por um Chefe de Departamento 
nomeado por Despacho do Governador Provincial sob pro­
posta do Director Provincial.

3.0 Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 
das demais condições constantes do regime jurídico para o 
exercício do cargo de direcção e chefia, em regra deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

4.0 Departamento de Administração, estrutura-se em:
a) Secção de Administração, Finanças e Contabili­

dade;
b) Secção dos Recursos Humanos.

ARTIGO 23.°.
(Secção dc Administração, Finanças e Contabilidade)

1. A Secção de Administração, Finanças e Contabilidade 
tem as seguintes atribuições:

a) Elaborar e enviar a efectividade pontualmente;
b) Elaborar e enviar o mapa de processamento de

subsídio de férias;
c) Verificar e corrigir as fichas financeiras;
d) Inserir os funcionários no sistema de processa­

mento informático de salários;
e) Trabalhar com as direcções de escolas no sentido 

de conferir a força de trabalho por forma a que 

ninguém escape dos termos de salários;
J) Cooperar com a Delegação das Finanças, no sen­

tido de elaborar mapas dos transferidos e outros 
para se achar as diferenças;

g) Desempenhar as demais funções que lhe forem
superiormente determinadas;

h) Recepcionar e analisar documentos de natureza
diversa remetidos à D.P.E.C.T. e direccioná-los 

aos sectores correspondentes;
i) Emitir declarações de serviço;
j) Enumerar ofícios e outros documentos de natureza

diversa, expedidos pela D.P.E.C.T.;
k) Enviar documentos a outros organismos estatais e

não só;
l) Arquivar documentos por ordem de entrada e por

ano;

m) Elaborar actas, Relatórios e Memorandos;
n) Velar pelas condições de trabalho do Director

Provincial nas suas actividades laborais dentro 
e fora da localidade.

2. A Secção de Administração, Finanças e Contabilidade 
é dirigida por um chefe de Secção, nomeado por Despacho 

do Governador, sob proposta do Director Provincial.
3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­
cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 
habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

ARTIGO 24.°
(Secção dos Recursos Humanos)

L.A Secção de Recursos Humanos tem as seguintes atri­

buições:
a) Controlar e assinar as efectividades vindas das

direcções de escolas, a nível da sede Provincial 

e dos Municípios;
b) Preparar e organizar concursos públicos do sector,
c) Acompanhar e controlar o pagamento de salários

aos funcionários do sector;
d) Orientar e organizar todo o expediente recebido e

por expedir;
e) Receber e distribuir documentos vindos dos des­

pachos;
J) Programar seminários a nível das escolas da sede 

da Província e dos Municípios;
g) Controlar a colocação dos docentes por escolas;

h) Controlar a força de trabalho existente no sector,

por categorias e idade;
i) Propor a comissão de avaliação de desempenho

dos funcionários da D.P.E.C.T. e submeter ao 

Gabinete do Director Provincial;
j) Proceder o levantamento dos funcionários a refor­

mar em cada ano;
k) Orientar a elaboração do mapa de férias dos fun­

cionários;
l) Desempenhar as demais funções que lhe forem

superiormente determinadas.
2. A Secção de Recursos Humanos é dirigida por um 

Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Governador, 
sob proposta do Director Provincial.

ARTIGO 25.°
(Departamento de Acção Social Escolar)

1. O Departamento de Acção Social é o órgão de apoio 
da D.P.E.C.T. encarregue de efectivar as políticas de saúde, 
ambiente, desporto e gestão do programa da merenda 
escolar, nas instituições de ensino da Província bem como 
proceder à assistência e acompanhamento aos lares, tem as 
seguintes atribuições:

a) Promover e controlar o desenvolvimento e a

expansão das bibliotecas;

b) Promover e acompanhar os programas de nutrição

e saúde escolar;
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c) Organizar e promover actividades desportivas e

extra-escolares;

d) Elaborar normas metodológicas que regulem o

funcionamento dos lares, internatos e cantinas 

escolares;

e) Analisar e emitir pareceres sobre o expediente rela- 

[ cionado com a acção social escolar;

j) Promover a concertação que julgar pertinente com 

as demais Direcções e organizações sociais e de 

utilidade pública, no sentido do cumprimento da 

sua actividade;

g) Desempenhar as demais funções que lhe sejam 

superiormente determinadas.

2. 0 Departamento de Acção Social é dirigido por 

um Chefe de Departamento nomeado por Despacho do 

Govemador Provincial sob proposta do Director Provincial.

3.0 Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 

exercício do cargo de direcção e chefia, em regra deverá pos­

suir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

4.0 Departamento de Acção Social Escolar estrutura-se 

em:

a) Secção da Merenda Escolar, Saúde e Ambiente e

Acompanhamento aos Lares;

b) Secção de Educação Física e Desporto Escolares.

ARTIGO 26.°
(Secção da Merenda Escolar, Saúde c Ambiente 

c Acompanhamento aos Lares)
1. A Secção da Merenda Escolar, Saúde e Ambiente e 

Acompanhamento aos Lares tem as seguintes atribuições:

a) Velar pelo acompanhamento da saúde escolar,

vacinas desparasitação e notificações;

b) Planificação e acompanhamento da merenda esco­

lar;

c) Identificar e assistir crianças escolarizadas com

necessidades sociais;

d) Assistência aos lares;

e) Promover palestras sobre prevenção e combate de

problemas sociais diversos;

j) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

superiormente determinadas.

2. A Secção da Merenda Escolar, Saúde e Ambiente e 

Acompanhamento aos Lares é dirigida por um Chefe de 

Secção, nomeado por Despacho do Govemador, sob pro­

posta do Director Provincial.

ARTIGO 27.°
(Secção dc Educação Física c Desporto Escolar)

l. A Secção de Educação Física e Desporto Escolar tem 

as seguintes atribuições:

a) Controlar os professores de educação física exis­

tentes na Província;
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b) Proceder à análise dos programas de educação

física vindos do I.N.l.D e propor as rectificações 

devidas tendo em conta as particularidades da 

sua aplicação;

c) Estreitar relações com a direcção dos desportos no

sentido de se incentivar e massificar o desporto 

nas escolas;

d) Propor a realização de campeonatos inter-escolares

nas mais variadas modalidades ministradas nas 

escolas;

e) Elaborar programas de formação e capacitação dos

professores de educação física;

J) Orientar a prática de educação física e desportos 

escolares nas instituições de ensino;

g) Desempenhar as demais funções que lhe forem 

superiormente determinadas.

2. A Secção de Educação e Desporto Escolar é diri­

gida por um chefe de Secção, nomeado por Despacho do 

Governador, sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício do cargo de Direcção e Chefia, em regra deverá possuir 

habilitações literárias mínimas o Ensino Médio.

CAPÍTULO V

Serviços Tutelados

ARTIGO 28.°
(Repartições Municipais dc Educação, Ciência c Tecnologia)
1. As Repartições Municipais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, constituem os serviços desconcentrados das 

Administrações Municipais incumbidos de assegurar a 

execução das acções, actividades, programas, projectos 

e medidas de políticas no domínio da Educação e Ensino, 

bem como da alfabetização a nível dos Municípios, tem as 

seguintes atribuições:

a) Superintender os estabelecimentos de educação

pré-escolar, do ensino primário e do 1 ciclo do . 

ensino secundário;

b) Promover a criação de centros de alfabetização,

dirigir e orientar a sua actividade nos Municí­

pios;

c) Propor a nomeação e exoneração dos chefes de

secção, directores dos estabelecimentos esco­

lares do Ensino Primário e 1 Ciclo dq Ensino 

Secundário;

d) Gerir os recursos humanos dos órgãos e serviços

das Repartições Municipais da educação;

e) Emitir os certificados de habilitações literárias dos

alunos que concluam o ensino primário;

fi Promover a aquisição de material escolar e proceder 

à distribuição aos estabelecimentos de ensino;
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g) Proceder ao pagamento dos vencimentos dos

docentes e funcionários administrativos dos 

estabelecimentos escolares e dos órgãos e ser­
viços adstritos às Repartições Municipais da 

Educação;
h) Materializar as orientações, instruções e as medi­

das de políticas superiormente definidas para o 
domínio da Educação, Ensino e Alfabetização;

i) Exercer o poder disciplinar sobre os titulares de

cargos de chefia dos estabelecimentos escolares, 

centros de alfabetização e dos órgãos e serviços 

adstritos às Repartições Municipais;
j) Promover e dinamizar o desenvolvimento das

actividades desportivas, recreativas, de lazer e 
extra-escolares nos estabelecimentos escolares 
do município;
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2. O quadro de pessoal da Direcção Provincial de 
Educação, Ciência e Tecnologia é susceptivel de alteração, 

mediante Despacho do Governador Provincial, nos termos 
da legislação vigente.

ARTIGO 30.°
(Provimento)

A nomeação, contratação e exoneração do pessoal neces­
sário ao funcionamento da Direcção Provincial de Educação, 
Ciência e Tecnologia, far-se-á de acordo com o preceituado 
neste Regulamento e demais legisladas vigentes, nomeada­
mente legislação sobre a função pública.

ARTIGO 31.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que resultarem da interpretaçãoe 
aplicação deste Diploma serão resolvidas por Despacho do 

Governador Provincial.
k) Exercer o controlo sobre o uso das licenças passa­

das no âmbito da educação e Ensino;
l) Aplicar e controlar a execução dos planos de estudo,

programas e calendários escolares;
m) Exercer controlo sobre os estabelecimentos do

Ensino Privado nos termos da lei;
n) Propor a nomeação dos chefes de secção das

Repartições Municipais;
o) Organizar uma base de dados com informações

referentes à área da Educação, Ensino e Alfabe­
tização do Município;

p) Desenvolver estudos e executar os programas e
projectos sobre Ciência e Tecnologia;

q) Desempenhar as demais funções que lhe forem
superiormente determinadas.

2. As Repartições Municipais da Educação, Ciência e 
Tecnologia integram as seguintes secções:

a) Secção de Educação, Ensino, Tecnologia e Alfa­
betização;

b) Secção de Inspecção de Educação;

c) Secção de Administração, Contabilidade, Finanças

e Recursos Humanos.
3. As Repartições Municipais são dirigidas por um Chefe 

de Repartição nomeado pelo Governador Provincial sob 

proposta da Administração, ouvida a Direcção Provincial da 

Educação, Ciência e Tecnologia.

4. Os Chefes de Repartições Municipais respondem 
metodologicamente perante o Director Provincial e, admi­
nistrativamente perante o Administrador Municipal.

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais

ARTIGO 29.°

(Quadro do pessoa!)

1. Para o desempenho das suas atribuições a Direcção 
Provincial da Educação, Ciência e Tecnologia dispõe do 

quadro de pessoal e do organigrama constantes dos anexos 

do presente regulamento.

ARTIGO 32.°
(Entrada cm vigor)

O presente Regulamento entra em vigor a partir da data 

da sua aprovação.
Gabinete do Governador Provincial do Namibe, aos 3 de 

Julho de 2013. — O Governador, Rui Luís Falcão Pinto de 

Andrade.

ANEXO I
Quadro do Pessoal da Direcção Provincial 

de Educação do Namibe

Grupo dc Pessoal Catcgoria/Cargo Número dc Lugares

Direcção Director Provincial 1

Chefia
Chefe de Departamento 5

Chefe de Secção 10

- Subtotal 16

Carreira do Quadro Especial l.°

Grupo dc Pessoal Catcgoria/Cargo
Número dc

Lugares^

Carreira Técnica Superior
Professor do II Ciclo do En­
sino Secundário Diplomado

36

Carreira Técnica Média
Professor do I Ciclo do Ensi­
no Secundário Diplomado

66

Carreira Técnica Média
Professor do Ensino Primário 

Diplomado
47

Subtotal

Carreira do Quadro Geral 2.°

Grupo dc Pessoal Catcgoria/Cargo
Número dc

Lugar^

Pessoal Técnico Médio Técnico Médio de 3.“ Classe 20_^

Pessoal Administrativo Escriturário-Dactilógrafo

Pessoal Auxiliar Qualificado Encarregado 28^.

Subtotal 72^,

------------------------ --------- _-------------- Total Geral LjííJ
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Despacho n.° 2476/14 
dc 11 dc Setembro

Considerando a necessidade de se adequar o qua­
dro organizativo e funcional dos órgãos que compõem os 
Serviços de Apoio Técnico, Instrumental e Desconcentrados 
do Govemo Provincial do Namibe, bem como definir as atri­
buições e competências a eles inerentes.

O Govemador Provincial, nos termos do artigo 35.° 
da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — sobre Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 

Estado, conjugado com o artigo 23.° do Decreto Executivo 
n.° 16/09, de 5 de Março, (Estatuto Orgânico do Govemo 
Provincial do Namibe), determina o seguinte:

1. ° — É aprovado o Regulamento Intemo da Direcção 

Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo do Govemo 
Provincial do Namibe.

2. ° — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial do Namibe, aos 3 de 
Julho de 2014. — O Govemador, Rui Luís Falcão Pinto de 
Andrade.

REGULAMENTO INTERNO DA 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO COMÉRCIO, 

HOTELARIA E TURISMO DO GOVERNO 

PROVINCIAL DO NAMIBE

CAPÍTULO I

Natureza, Atribuições e Competências

ARTIGO l.°
(Natureza)

A Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo 
é o serviço desconcentrado do Govemo Provincial incum­
bido de assegurar, a execução das suas competências espe­
cíficas.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

A Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo, 

tem como função e atribuições:

a) Reger toda actividade de comércio, hotelaria e

turismo e abastecimento de bens de consumo;

b) Dirigir e controlar a execução da política de dis­

tribuição, comercialização e preços de bens e 

serviços do comércio, hotelaria e turismo;

c) Elaborar e apresentar propostas e projectos para a

realização de investimentos nos ramos de activi­

dade sob sua dependência;

d) Proceder ao estudo de métodos e técnicas tenden­

tes ao aumento da produção de bens industriais 

e alimentares;
e) Assegurar a estabilização da produção, da oferta

e da procura de bens e serviços mercantis com 
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vista à sua regularização no mercado e protecção I 
do consumidor; ' I

J) Colaborar na definição e execução de acções de for- 
mação profissional nos domínios do comércio, I 

hotelaria e turismo; I

g) Acompanhar a reabilitação do sector turístico I

e hoteleiro ao nível da Província, bem como I 

apoiar iniciativas de investimento no Sector, I

h) Incentivar as actividades dos operadores do sector

do turismo e hotelaria; |

i) Incentivar as cooperativas de consumo para os fun­

cionários públicos;
j) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

ARTIGO 3.°
(Dependência)

1. A Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e 
Turismo depende orgânica, administrativa e funcionalmente 

do Governo Provincial.
2. Os Ministérios de tutela devem prestar apoio meto­

dológico e técnico à Direcção Provincial do Comércio, 

Turismo e Hotelaria, através do Governador Provincial.

CAPÍTULO II 
Da Organização em Geral

ARTIGO 4.° 
(Direcção c provimento)

1. A Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e 

Turismo é dirigida por um Director Provincial nomeado por 
Despacho do Govemador Provincial, ouvidos os Ministros 

das Especialidades.

ARTIGO 5.° 
(Estrutura)

* A Direcção Provincial do Comércio Hotelaria e Turismo 

compreende a seguinte estrutura:
1. Órgãos de apoio consultivo:

a) Conselho Consultivo;

b) Conselho de Direcção.
2. Órgãos de apoio executivo:

a) Departamento do Comércio;

b) Departamento de Hotelaria e Turismo.

c) Departamento de Inspecção.

í/J Departamento de Administração.

CAPÍTULO III 
Da Organização em Especial

SECÇÃO I 
Dos Órgãos dc Apoio Consultivo

ARTIGO 6.°
(Do Conselho Consultivo)

1.0 Conselho Consultivo é o órgão de consulta e asses- 

soria em matéria de gestão. Orientação e coordenação dos 

serviços que integram a Direcção Provincial.
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, 0 Conselho Consultivo tem as seguintes atribuições:
' ^Analisar e discutir a estratégia de desenvolvimento 

do Comércio Hotelaria e Turismo;

j ^Analisar as actividades desenvolvidas pela Direc­

ção Provincial do Comércio Hotelaria e Turismo;

c) Pronunciar-se sobre matérias que sejam presentes 

ao Director Provincial.

j.Sempre que necessário, podem ser convidadas a parti- 

j^arnasreuniões do Conselho Consultivo, pessoas singula- 

iesoucolectivas a convite expresso do Director Provincial.

4. Fazem parte do Conselho Consultivo, além do Director 

i Provincial que o preside:

a) Chefes de Departamento;

b) Chefes de Secção.

5.0 Conselho Consultivo reúne-se trimestralmente e 

extraordinariamente sempre que o Director Provincial o 

convoque.

ARTIGO 7.°
(Do Conselho dc Direcção)

1.0 Conselho de Direcção é o órgão colegial de apoio, 

3oqual incumbe coadjuvar o Director Provincial na coorde­

nação das actividades dos diversos serviços.

■ 2.0 Conselho de Direcção é presidido pelo Director 

hovincial e integra os segu i ntes mem bros:

a) Chefes de Departamento;

b) Chefes de Secção.

c) Directores e responsáveis dos órgãos tutelados.

3. Sempre que se julgue necessário, o Director 

Provincial pode convidar outras entidades não previstas tio 
número anterior para participar das reuniões do Conselho 

de Direcção.

4.0 Conselho de Direcção reúne-se trimestralmente e 

extraordinariamente desde que o Director Provincial o con­

voque.

J 5. Quanto as suas competências, organização e fun- 

I fionamento são aplicáveis as disposições do respectivo 
I Regulamento Interno.

I SECÇÃO II
| Director Provincial

ARTIGO 8.°
; (Definição)

1.0 Director Provincial é o representante do Governador 

Provincial, a quem incumbe, em geral, conduzir e assegurar 

o normal funcionamento do órgão, respondendo pela sua 

actividade perante o Governador Provincial.

2. O Director Provincial do Comércio, Hotelaria e 

Turismo a ser nomeado, além das demais condições cons­

tantes do regime jurídico para o exercício de cargos de 

Direcção e Chefia, em regra, deverá possuir habilitações 

literárias mínimas a licenciatura.

ARTIGO 9.°
(Competências)

1. Ao Director Provincial do Comércio, Hotelaria e 

Turismo compete:

a) Acompanhar a actividade dos órgãos que com­

põem a estrutura organizacional da Direcção 

Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo;

b) Organizar e aperfeiçoar o sistema do funciona­

mento interno e garantir a correcta gestão dos 

recursos humanos, materiais e patrimonial da 

Direcção;

c) Transmitir as orientações superiores e velar pela

sua execução;

d) Representar e responder pela actividade da

Direcção Provincial, bém como assegurar o 

cumprimento das leis e outros princípios emana­

dos na política nacional dos sectores;

e) Aprovar e enviar às entidades competentes os

relatórios periódicos e os planos anuais de acti­

vidades da Direcção;

J) Aprovar e enviar às entidades competentes os pro­
cessos de licenciamentos comercial, hotelaria e 

turismo;
g) Orientar, coordenar e fiscalizar toda a actividade

da Direcção, de acordo com as deliberações do 

Govemo Provincial;
h) Submeter à aprovação do Govemo Provincial, até

fim do mês de Janeiro de cada ano, o relatório 

anual de actividades da Direcção Provincial;

i) Propor a contratação, transferência, nomeação e

exoneração dos funcionários e dos titulares de 

cargo de Direcção e Chefia;

j) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
2. No exercício das suas funções o Director Provincial 

emite Despachos e Ordens de Serviço.

3.0 Director nas suas ausências e impedimentos é.subs­

tituído por um Chefe de Departamento designado por si e 

autorizado pelo Governador Provincial.

ARTIGO I0.°
(Competências genéricas dos Chefes dc Departamento)

1. Aos Chefes de Departamento compete:

a) Apoiar o Director no desenvolvimento das suas

funções;

b) Coadjuvar o Director na coordenação das áreas

que lhes forem incumbidas;

c) Propor ao Director medidas que visam melhorar o

desenvolvimento do sector;

d) Substituir o Director nas ausências e impedimen-

tos;
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e) Exercer as demais funções que lhes forem sqpe- 

riormente determinadas.

ARTIGO II.0
(Competências genéricas dos Chefes de Secção)

1. Aos Chefes de Secção compete:
a) Orientar e assegurar o bom funcionamento da

Secção;
b) Distribuir o serviço pelo pessoal de acordo as cate­

gorias;
c) Executar ou fazer executar com prontidão as

ordens ou determinações que lhe forem dadas 

ou transmitidas pelo seu superior;
d) Submeter ao Despacho superior devidamente

informado todos os assuntõs de serviço;

e) Informar ao Chefe de Departamento sobre o com­

portamento do pessoal da Secção;
J) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos de Apoio Executivo

SECÇÃO I 
Natureza e Competências dos Departamentos

ARTIGO 12.°
Natureza

Os Departamentos Provinciais são estruturas integran­
tes da Direcção que asseguram a coordenação, orientação 
e execução das actividades administrativas, e económicas, 
do sector.

ARTIGO 13.°
(Departamento do Comércio)

1. Ao Departamento do Comércio compete:
a) Coadjuvar o Director no exercício das suas fun­

ções;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos e

demais normas orientadoras que regem as acti­

vidades do Comércio, e prestação de serviços 

mercantis;
c) Promover, fomentar, coordenar e controlar a

comercialização com o campo, bem como 

assegurar o bom funcionamento dos circuitos 

comerciais, como meio de melhorar o bem-estar 

das populações rurais;
d) Orientar, instruir e avaliar os processos de licen­

ciamento da actividade comercial, e prestação 
de serviços mercantis, proceder às suas devidas 

classificações e submetê-las à aprovação do 

Director Provincial;
e) Manter actualizado o cadastro de todos os estabele­

cimentos comerciais;
J) Promover, orientar e coordenar a nível do comércio, 

medidas conducentes à estabilização e regulari­

zação do mercado de bens de consumo;

g) Promover e participar na recolha de dados esta. '■

tísticos para análise dos níveis de produção, $ 

distribuição com vista à formulação de políticas, ** 

planos de trabalho e projectos de desenvohi 

mento do comércio da Província; $

h) Apoiar e estimular as iniciativas que tenham p»

objecto, o desenvolvimento da actividade do ” 

Comércio;

i) Assessorar e apoiar tecnicamente o Director Pn>

vincial;

J) Controlar a distribuição e comercialização dos 

produtos de pescas em colaboração com outras 

Direcções vocacionadas para o efeito;

k) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
3.0 Departamento do Comércio é dirigido por um Chefe 

de Departamento, nomeado por Despacho do Govemador 

Provincial, sob proposta do Director Provincial.
4. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 
exercício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá 

possuir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.
5. O Departamento do Comércio, integra as seguintes 

Secções:
a) Secção de Licenciamento e Cadastro Comercial;

b) Secção de Estatística e Preços.

ARTIGO 14.°
(Secção dc Licenciamento c Cadastro Comercial)

I. À Secção de Licenciamento e Cadastro Comercial 

compete:
a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos e

demais normas orientadoras que regem as acti­

vidades do Comércio;
c) Promover, fomentar, coordenar e controlar a comer-

cialização com o campo, bem como assegurar | 
o bom funcionamento dos circuitos comerciais, | 

como meio de melhorar o bem-estar das popula­

ções rurais;
d) Orientar, instruir e avaliar os processos de licen­

ciamento das actividades comerciais, proceder 

às suas devidas classificações e submetê-las à 

aprovação do Director Provincial;

e) Manter actual izado o cadastro de todos os estabele- '
cimentos Comerciais; |

j) Promover, orientar e coordenar a nível do comércio, 

medidas conducentes à estabilização e regulari­

zação do mercado de bens de consumo;

g) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
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^Secção de Licenciamento e Cadastro Comercial é 
iporum Chefe de Secção, nomeado por Despacho do 

doador Provincial, sob proposta do Director Provincial, 

j 0 Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 
jnjjijcondições constantes do regime jurídico para o exer- 

cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos- 
Ljiabilitações literárias mínimas a 12.a Classe.

ARTIGO 15.°
(Secção dc Estatística c Preços)

I.À Secção de Estatística e Preços compete:

a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da 
Secção;

b) Promover, orientar e coordenar a nível do comér­
cio, medidas conducentes à estabilização e 

regularização de bens de consumo;
c) Aprovar, sem prejuízo das competências atribuídas

aos outros órgãos, os preços de bens e serviços 
nos estabelecimentos dele dependente, bem 
como de toda actividade ligada ao comércio da 
Província;

d) Promover e participar na recolha de dados esta­

tísticos para análises dos níveis de produção e 
distribuição com vista à formulação de políticas, 

planos de trabalhos e projectos de desenvolvi­

mento do comércio na Província;
e) Promover, fomentar, coordenar e controlar a 

comercialização com o campo, bem como 

assegurar o bom funcionamento dos circuitos 
comerciais como meio de melhorar o bem-estar 
das populações rurais;

J) Controlar a distribuição e comercialização dos 

produtos de pesca em colaboração com outras 
direcções vocacionadas para os efeitos;

g) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
2. A Secção de Estatística e Preços é dirigida por um 

Wè de Secção, nomeado por Despacho do Governador 
Micial, sob proposta do Director Provincial.

3.0 Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 
Ornais condições constantes do regime jurídico para o exer­

ço de caigo de chefia, em regra, deverá possuir habilita­
is literárias mínimas a 12.a Classe.

ARTIGO 16.°
(Departamento dc Hotelaria c Tkirismo)

I. Ao Departamento de Hotelaria e Turismo compete:

a) Coadjuvar o Director no exercício das suas fun­

ções;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamento, e

demais normas orientadoras que regem activida­

des da Hotelaria, Similar e do Turismo;
c) Orientar, instruir e avaliar os processos de licencia­

mento das actividades de Hotelaria e Turismo, 
proceder às suas devidas classificações e 

submetê-las às estruturas superiores para trata­

mentos subsequente;
d) Manter actualizado o cadastro de dados os empreen­

dimentos turísticos, hoteleiros e similares;

e) Promover, orientar ecoordenarão nível da Hotelaria

e Turismo, medidas conducentes à estabilização 

e regularização do mercado de bens e consumo;

j) Aprovar, sem pfejuízo das competências dos outros 

órgãos, a tabela de preços nos empreendimentos 

dele dependente, bem como de toda actividade 

directamente ligada à hotelaria e turismo;

g) Promover e participar na recolha de dados estatís­

ticos para análise dos níveis de produção e da 

afluência turística, com vista a formulação de 

planos de trabalho e projectos de desenvolvi­

mento de Hotelaria e turismo da Província;

h) Intervir e dar parecer sempre que haja riscos de

poluição do meio ambiente ou desequilíbrio com 

reflexo para o turismo;
i) Assegurar e apoiar tecnicamente o Director Provin­

cial no domínio de Hotelaria e Turismo;
j) Exercer as demais funções que lhe forem superior-

. mente determinadas.
3. O Departamento de Hotelaria e Turismo é dirigido 

por um Chefe de Departamento, nomeado por Despacho do 
Governador Provincial, sob proposta do Director Provincial.

4. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

das demais condições constantes do regime jurídico para o 
exercício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá 

possuir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.
5. O Departamento de Hotelaria e Turismo integra as 

seguintes Secções:
a) Secção de Hotelaria e Similar;

b) Secção de Turismo.

ARTIGO 17.°
(Secção dc Hotelaria c Similar)

1. À Secção de Hotelaria e Similar compete:

a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamento e

demais normas orientadoras que regem a activi­

dade de Hotelaria e Similar;

c) Orientar, instruir e avaliar os processos de licen­

ciamentos das actividades de Hotelaria e 

Similar, proceder as suas devidas classificações 

e submetê-los às estruturas superiores para o 

tratamento subsequente;

d) Manter actualizado o cadastro de todos os empreen­

dimentos, Hoteleiros e Similares;

e) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
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2. A Secção de Hotelaria e Similar é dirigida por um 
Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Govemador 
Provincial, sob proposta do Director Provincial.

3, O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 
demais condições constantes do regime jurídico para o exer­
cício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas a 12? Classe.

ARTIGO 185
(Secção dc Turismo)

1. À Secção de Turismo compete:
a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamento e

demais normas orientadoras que regem as acti­
vidades do Turismo;

c) Oriehtar, instruir e avaliar os processos de licen­
ciamento das actividades turísticas, proceder 
às suas devidas classificações e submetê-los às 
estruturas superiores para tratamentos subse­
quentes;

d) Promover, orientar e coordenar ao nível do
Turismo medidas conducentes à estabilização e 
regularização do mercado turístico;

e) Promover e participar na recolha de dados estatís­
ticos para análise dos níveis de produção e da 
afluência turística com vista à formulação de 
planos de trabalho e projectos de desenvolvi­
mentos do Turismo na Província;

j) Exercer as demais funções que lhe forem superior­
mente determinadas.

2. A Secção de Turismo é dirigida por um Chefe de 
Secção, nomeado por Despacho do Govemador Provincial, 
sob proposta do Director Provincial.

3. O. Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 
demais condições constantes do regime jurídico para o exer­
cício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas a I2.a Classe.

ARTIGO 19.°
(Departamento de Inspecção)

1. Ao Departamento de Inspecção compete:

a) Coadjuvar o Director no exercício das suas fun­

ções;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos,

instruções, despachos e demais normas que 

disciplinam as actividades comerciais, hote­

leiros e turísticas, prevenindo as condutas 

delituosas, garantindo um bom funcionamento 

dos estabelecimentos comerciais e bom estado 

higio-sanitário dos produtos neles comercializa- 

k 7 dos;
c) Aplicar as normas e os procedimentos necessários

à realização de Inspecção ao exercício da activi­

dade comercial, e turismo e hotelaria;
d) Verificar o tratamento dos assuntõs passíveis de

sanções e accionar o tratamento adequado se for 

necessário;

e) Realizar inquéritos, diligências, exameseviaj 
e sempre que necessário, a instrução pre^ 
ria dos processos correspondentes às infracçfe| 
comerciais; I

J) Assegurar o tratamento das denúncias recebidJ 
informando superiormente os resultados apurU 

dos e propor a adopção de medidas adequadas; I
g) Emitir parecer sobre a actuação de ordem inspeç.I

tiva que sejam solicitadas; I
h) Aplicar sanções e multas; I
i) Exercer as demais funções que lhe forem superior-1

. mente determinadas; I

2.0 Departamento de Inspecção é dirigido porumCbefe P 
de Departamento, nomeado por Despacho do Govemador b 

Provincial, sob proposta do Director Provincial.
3. O Chefe de Departamento a ser nomeado, para além I' 

das demais condições constantes do regime jurídico para o V 
exercício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, devera b 
possuir habilitações literárias mínimas o Bacharelato. I

4. O Departamento de Inspecção integra as seguintes I

Secções: I
a) Secção de Inspecção e Controlo; I

b) Secção de Auditoria.
ARTIGO 20.° 1

(Secção dc Inspecção c Controlo) • I

1. À Secção de Inspecção e Controlo compete: |

a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;
b) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos,

instruções, despachos e demais normas que 
disciplinam as actividades comerciais, hote- 

leiras e turísticas, prevenindo as condutas 

delituosas, garantindo um bom funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais e bom estado 

higio-sanitário dos produtos neles comercializa­

dos;
c) Aplicar as normas e os procedimentos necessános

à realização de inspecções ao exercício da acti­

vidade comercial, turismo e hotelaria;
d) Realizar inquéritos, diligências, exames e vistorias i

sempre que necessário;
e) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.
2. A Secção de Inspecção e Controlo é dirigida por um 

Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Govemador 
Provincial, sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 
demais condições constantes do regime jurídico para o exer­
cício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos­
suir habilitações literárias mínimas a 12.a Classe.

ARTIGO 21.°
(Secção dc Auditoria)

1. A Secção de Auditoria compete:

a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da 

Secção;
1
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y Emitir pareceres sobre a actuação de ordem ins- 

pectiva que sejam solicitados;

c) Verificar o tratamento dos assuntos passíveis de 

sanções e accionar o tratamento adequado se for 

ocaso;

Proceder, sempre que necessário, à instrução 

preparatória dos processos correspondentes às 

infracções comerciais,

e) Aplicar sanções e multas;

j) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

2. A Secção de Auditoria é dirigida por um Chefe de 

^•ào, nomeado por Despacho do Governador Provincial, 

súproposta do Director Provincial.

3.0 Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

àjnaiscondições constantes do regime jurídico para o exer- 

«iode cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos- 

jãrhabilitações literárias mínimas a 12.a Ciasse.

ARTIGO 22.°
(Departamento dc Administração)

I.Ao  Departamento de Administração compete:

a) Coadjuvar o Director no exercício das suas fun­

ções;
b) Proceder ao registo de toda a documentação;

c) Preparar com apoio dos outros serviços da Direc­

ção Provincial os projectos e planos de trabalho, 

i bem como elaborar relatórios de actividades; 

I d) Velar pelas questões administrativas da Direcção, 

relativas à gestão do pessoal, património, recur­

sos financeiros, relações públicas e transportes;

ç) Assegurar a gestão orçamental da Direcção;

J) Elaborar o plano anual financeiro;

à Assistir o Director nas audiências concedidas, reu­

niões e elaborar as respectivas actas;

h) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

2. 0 Departamento de Administração é dirigido por 

Chefe de Departamento, nomeado por Despacho do 

Remador Provincial, sob proposta do Director Provincial.

3.0 Chefe de Departamento a ser nomeado, para além 

; Ademais condições constantes do regime jurídico para o 

| Rercício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá 

| Possuir habilitações literárias mínimas o Bacharelato.

1 4.0 Departamento de Administração integra as seguin- 

| Secções.
a) Secção de Planeamento e Gestão do Orçamento;

b) Secção de Administração, Recursos Humanos e

Transporte;

ARTIGO 23.°
(Secção dc Planeamento c Gestão do Orçamento)

I. À Secção de Planeamento e Gestão do Orçamento

Wmpete:
a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;

b) Velar pelas questões administrativas da Direcção, e

recursos financeiros;

c) Assegurar a gestão orçamental dá Direcção;

d) Elaborar o plano anual financeiro;
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e) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

2. A Secção de Planeamento e Gestão do Orçamento é 

dirigida por um Chefe de Secção, nomeado por Despacho do 

Governador Provincial, sob proposta do Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos­

suir habilitações literárias mínimas a I2.a Classe.

' ARTIGO 24.°
(Secção dc Administração, Recursos Humanos c Transportes)
1. À Secção de Administração, Recursos Humanos e 

Transportes compete:

a) Orientar e assegurar o normal funcionamento da

Secção;

b) Proceder ao registo de toda a documentação;

c) Velar pelas questões administrativa da Direcção,

relativa à gestão do pessoal, património, rela­

ções públicas e transportes;

d) Assistir o Director nas audiências concedidas, reu­

niões e elaborar as respectivas actas;

e) Exercer as demais funções que lhe forem superior­

mente determinadas.

2. A Secção de Administração, Recursos Humanos e 

Transportes é dirigida por um Chefe de Secção, nomeado 

por despacho do Governador Provincial, sob proposta do 

Director Provincial.

3. O Chefe de Secção a ser nomeado, para além das 

demais condições constantes do regime jurídico para o exer­

cício de cargos de Direcção e Chefia, em regra, deverá pos­

suir habilitações literárias mínimas a 12.a Classe.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Quadro dc pessoal)

O quadro do pessoal da Direcção Provincial é o cons­

tante no mapa em anexo ao presènte Regulamento do qual é 

parte integrante.

ARTIGO 26.°
(Provimento)

O provimento dos lugares do quadro do pessoal, previsto 

no artigo anterior, a promoção e a progressão na carreira, será 

feito nos termos da legislação em vigor na função pública.

ARTIGO 27.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que resultarem da interpreta­

ção deste Regulamento serão resolvidas por Despacho do 

Governador Provincial.

ARTIGO 28.° 
(Entrada cm vigar)

O presente Regulamento Interno entra em vigor na data 

da sua aprovação.

Gabinete do Governador Provincial do Namibe, aos 3 de 

Julho de 2013. — O Governador, Rui Luis Falcão Pinto de 
Andrade.
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<^^Função/Catcgoria Unidade do Quadro Lugares Preenchidos Lugares a Preencher

\wirtiro ____________________——
^tiro^l.^lasse 1 0 1(p_——---- -—■
^iro de 2.’Classe _ ________________ I 0 1
^fthl 2 2

jiífarcs

litorisia de Pesados dc 1a Classe 1 0 1

jkwisladc Pesados dc 2,a Classe 1 0 1

jkwisia dc Ligeiros de 1Ciasse 1 0 1

jtwfcta de Ligeiros dc 2.a Classe 1 1 0

jiriliarAdministrativo Principal 1 0 1

.luiliar Administrativo de 1 ,a Classe 1 0 1

AuxiliarAdministrativo de 2.a Classe 1 3 0

Auxiliar de Limpeza Principal 1 I 0

'Auxiliar de Limpeza de 1Classe 1 0 1

Auxiliar de Limpeza de 2.a Classe 1 2 0

Srttotal■ ■_______ . ■_______ , ______ . 10 — 7 6' ’

Operários -

Opjráno Qualificado dc 2.a Classe 1 0 i

>árionão Qualificado de 2 a Classe 1 0 i

Hionâo Qualificado dc 3a Classe 1 0 i

ST 3 ir* < -• 3 ig
jTolil 78 30 48ANEXO II

Organigrama da Direcção Provincial do Comércio, Hotelaria e Turismo

| DEPARTAMENTO do 
. : COMÉRCIO

DEPARTAMENTO DE HOTELARIA 
ETURISMO

DEPARTAMENTO DE INSPECÇÃO

.......

SECÇÃO DE 
LICENCIAMENTO E 

Castro comercial

SECÇÃO DE HOTEIaARlA E 
SLM]LAR

SECÇÃO DE INSPECÇÃO E 
CONTROLO

-

^ÀO D£ ESTATÍSTICA E 
PREÇOS

SECÇÃO DE TURISMO SECÇÃO DE AUDITORIA

depart. 
admini

LMENTODE 
straçAo

SECÇÃO de gestão do 
ORÇAMENTO E PATRIMÓNIO

--Scól : '■ .« • > ‘ A"' ■

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO, 
RECURSOS HUMANOS E

0 Govemador, Rui Luís Falcão Pinto de Andrade.

•1
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ANIP-AGÊNCIA NACIONAL 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n ® 73/14 
dc 11 dc Setembro

Considerando que a sociedade «E.l.P. — Electricidade 

Industrial Portuguesa, S. A.», uma sociedade de Direito 

Português, entidade não residente cambial, Investidor 

Extemo, Pessoa Colectiva n.° 500089477, com sede no 

Edifício E.I.P., Avenida Duque de Loulé, n.° 110, Distrito 

de Lisboa, Concelho de Lisboa, Freguesia de Coração de 

Jesus, 1050 093 — Lisboa apresentou ao abrigo do dis­

posto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 

do Investimento Privado) uma Proposta de Investimento 

Extemo.

Considerando que no âmbito desta proposta pretende-se 

registar uma sucursal denominada «E.l.P. — Sucursal em 

Angola», que terá como actividade principal o fornecimento 

e montagem de centrais de geração, linhas de transmissão, 

subestações eléctricas e equipamentos hidromecânicos.

Considerando que, o Govemo da República de Angola 

está empenhado em promover Projectos de Investimentos 

que visam a prossecução de objectivos económicos e 

sociais de interesse público, nomeadamente, diversificação 

da economia, prestação de serviços nos diversos sectores 

da economia, assim como a melhoria da qualidade de vida 

das populações, aumento de infra-estruturas industriais, o 

aumento do emprego, bem como o fomento do empresa- 

riado angolano.

Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 

do artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 

Investimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 

Orgânico da ANIP (aprovado pelo Decreto Presidencial 

n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 

da Agência Nacional para o Investimento Privado, emite 

a seguinte Resolução:

L° — É aprovado o Contrato de Investimento da 

Proposta denominada «E.l.P. — Sucursal» no valor global 

de USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados 

Unidos da América).

2.°  — A presente Resolução entra em vigor na data da 

sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 

ANIP, em Luanda, aos 26 de Julho de 2013. — A Presidente 

do Conselho de Administração, Maria Luisa Perdigão 

Abrantes.

_________________________________D1ÂR1°DAREPÚ^|j

CONTRATO DE INVESTIMENTO I

E.l.P. —SUCURSAL L

Contrato de Investimento Privado P
Entre: b

1. ° — O Estado da República de Angola, representaijI 

pela Agência Nacional para o Investimento Privado, f 

termos da delegação de competências prevista no n.® i P 
do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, com sede I 

na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do 

Ministério da Indústria, aqui representada por Maria Luisa 
Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho f 

de Administração, com poderes legais e estatutários para I 

o acto, (doravante abreviadamente designadas, respectiva- ' 

mente, por «Estado» e por «ANIP»);

E

2. ° — «E.l.P. — Electricidade Industrial Portuguesa,
S. A.», sociedade de Direito Português, entidade não I 

residente cambial, Investidor Externo, Pessoa Colectiva I 

n.° 500089477, com sede no Edifício E1P, Avenida 
Duque de Loulé, n.° 110, Distrito de Lisboa, Concelho I 

de Lisboa, Freguesia de Coração de Jesus, 1050 093- | 

Lisboa, representado neste acto por Djamila Pinto Sousa 

de Andrade na qualidade de Procuradora.

O segundo contraente, a seguir designado por «Investidor 

Extemo».
O Estado e o Investidor Extemo, quando referidos con­

juntamente serão designados por Partes.

Considerando que:
1. Nos termos da Lei do Investimento Privado, aANIPé 

o órgão do Estado encarregue de executar a política nacional 

em matéria de investimento privado e promover, coorde­

nar e supervisionar os investimentos privados em curso em 

Angola.
2. O segundo contraente na qualidade de Investidor 

Extemo, tal como definido pela alínea g) do artigo 2.® da 

Lei do Investimento Privado, pretende investir em Angoh 

por meio da constituição de uma sucursal cujas actividades 

a desenvolver, estão relacionadas com a engenharia na ârO 

energética, incluindo a concepção, obtenção e fabrico de 

bens, materiais e equipamentos de construção de centrais 

de geração, linhas de transmissão e subestações eléctricas» 

equipamentos hidromecânicos.

3. O Projecto de Investimento do Investidor Externo 

deve seguir o regime processual único do Investimento 

Privado, que corresponde ao regime contratual, nos termos 

do n.° 1 do artigo 51.° e do artigo 52.° da Lei do Investimento 

Privado.
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^intenção do Estado apoiar o Projecto de Investimento 
^Investidor Extemo, e é intenção deste cumprir integral- 

^ecom todas as obrigações decorrentes do Contrato de 

pimento e da Lei.

Écelebrado o presente Contrato de Investimento Privado, 

^acordocom o previsto na Lei do Investimento Privado e 

ggseguintes cláusulas:
CLÁUSULA l.a

(Definições)

I. Para efeitos do presente Contrato de Investimento, 

sibo se sentido diverso resultar do seu contexto, as defi­

nes abaixo reproduzidas terão o significado que a seguir 

teé atribuído:

a) «Cláusulas»: — Os articulados deste Contrato de

Investimento, excluindo os considerandos;

b) «Contrato de Investimento»: — O presente Con­

trato de Investimento Privado e todos os seus 

Anexos;

ç) «E.l.P. — Electricidade Industrial Portuguesa»: 

— Pessoa Colectiva n.° 500089477,com sede no 

Edifício EIP, Avenida Duque de Loulé, n.° 110, 

(Distrito de Lisboa, Concelho de Lisboa, Fregue­

sia de Coração de Jesus, 1050 093 — Lisboa, 

promotora do presente projecto de investimento;
d) «Data Efectiva»: — Data da assinatura do Con­

trato de Investimento;

e) «Estudo de Impacto Económico e Social»: — 

Estudo demonstrativo do impacto económico e 

social do Projecto de Investimento a que alude 

o n.° 2 do artigo 54.° da Lei do Investimento 

Privado;

i J) «Lei do Investimento Privado»: — Lei n.° 20/11, 

' de 20 de Maio;

; | tí «Lei das Sociedades Comerciais»: — Lei n.° 1/04, 

i| de 13 de Fevereiro;

I h) «Projecto de Investimento»: — Projecto de Investi- 

i mento descrito nas cláusulas 2.a e 3.a do presente 

I Contrato de Investimento.
| 2. Para além das definições constantes do número ante- 

i sempre que o Contrato de Investimento utilizar as 
*finições previstas no artigo 2.° da Lei do Investimento 

' ^vado, estas terão o significado previsto nessa lei.

3. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 

datei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 

dições incorporadas neste Contrato de Investimento, por 

foça desta cláusula, terão o significado que lhes for atri­

to pela Lei do Investimento Privado, na Data Efectiva.

4. O significado das definições previstas nos n.05 1 e 2 

desta cláusula será sempre o mesmo, quer estas sejam utili­

zadas no plural ou no singular, quer se encontrem escritas no 

género masculino ou feminino.

CLÁUSULA 2."

(Natureza administrativa e objccto do Contrato)

1. O Contrato de Investimento tem natureza administra­

tiva e rege-se pela Lei do Investimento Privado.

2. O presente Contrato de Investimento tem como 

objecto a constituição de uma Sucursal que tem como acti­

vidade principal o fornecimento e montagem de centrais 

de geração, linhas de transmissão, subestações eléctricas e 

equipamentos hidromecânicos.

CLÁUSULA 3?

(Localização do investimento c regime jurídico 
dos bens do Investidor)

1. O Projecto de Investimento será implementado 

no Município de Luanda, Província de Luanda, concre­

tamente na Rua Kwamme Nkrumah, n.° 207, Zona de 

Desenvolvimento A, assim qualidade no artigo 35.° da Lei 

do Investimento Privado, ficando o Investidor Extemo obri­

gado a comunicar à ANIP qualquer mudança de instalações.

2. Os bens e equipamento a adquirir e alocar à sucursal 

no âmbito do presente Projecto de Investimento estarão sob 

o regime de propriedade privada.

CLÁUSULA 4.a

(Entrada cm vigor, prazo dc vigência do Contrato)

O Contrato de Investimento entra em vigor na Data 

Efectiva e vigorará por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 5?

(Objcctivos a serem atingidos pelo Projecto dc Investimento)

Os objectivos do projecto de investimento são os seguintes:

a) Potenciar o know-how através da incorporação das

mais avançadas tecnologias;

b) Dinamizar o desenvolvimento e crescimento do

sector energético nomeadamente nos domínios 

do projecto, concepção e construção de linhas 

de alta e muito alta tensão, subestações e outras, 

ligadas aos sectores da energia;

c) Potenciar a criação de novos postos de trabalho

para trabalhadores nacionais e elevar a qualifi­

cação de mão-de-obra angolana;

d) Promover o desenvolvimento tecnológico e a efi­

ciência empresarial.

CLÁUSULA 6.8
(Montante do Investimento)

1. O valor global do Projecto de Investimento é de 
USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados 
Unidos da América).
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2. No quadro de implementação e desenvolvimento 

do projecto de investimento, o Investidor Extemo poderá, 

futuramente, solicitar junto da ANIP, aumentos do valor do 

investimento, visando, nomeadamente, a expansão do pre­

sente Projecto.

CLÁUSULAV
(Entidade executora e gestora do Projecto)

1. Ao abrigo do presente Projecto de Investimento, a 

Sucursal de Direito Angolano a ser criada será a entidade 

responsável pela execução do projecto.

2. A exploração e gestão da Sucursal serão feitas pelo 

promotor do projecto, por intermédio do seu representante 

legal em Angola.

CLÁUSULA 8.’

(Operações de Investimento Privado)

O investimento referido na cláusula 6.a do presente 

Contrato de Investimento, prevê a realização da operação de 

investimento previstas nas alíneas a) e e) do n.° 1 do artigo 12.° 

da Lei do Investimento Privado.

CLÁUSULA 9?

(Formas de realização do Investimento Privado)

• O presente Investimento será realizado através da trans­
ferência de fimdos do exterior no valor de USD 1.000.000,00 
(um milhão de dólares dos Estados Unidos da América), 
conforme previsto na alínea a) do n.® 1 do artigo 13.® da Lei 
do Investimento Privado,

CLÁUSULA 10?

(Formas de financiamento do Projecto)

O projecto será integralmente financiado com recurso a 
capitais próprios do Investidor Extemo.

CLÁUSULA 11?

(Programa de implementação e desenvolvimento do projecto)

1. A implementação do projecto será feita conforme 

cronograma de implementação e execução do Projecto de 

Investimento que constitui o Anexo 3 ao presente Contrato 

de Investimento e que faz parte integrante do mesmo.

2.0 Investidor Extemo não poderá ser responsabilizado 

pelo incumprimento referido no Anexo 3 que seja resultante 

de actos de terceiros, nomeadamenté dos atrasos na actuação 

das entidades públicas envolvidas na execução do projecto.

CLÁUSULA 12?

(Termos da proporção e graduação percentual 
do repatriamento dos lucros e dividendos)

k Depois de implementado o Projecto de Investimento 

e mediante prova da sua execução, é garantido ao Investidor 

Extemo o direito a transferir para o exterior: %

a) Os dividendos ou lucros distribuídos, depois de 

devidamente verificado e comprovado o paga­

mento dos impostos devidos, tendo em conta 

o montante do capital investido e a sua corres-

pondência com as respectivas participa^lí 

capital próprio da sociedade; L

b) O produto da liquidação dos seus investimeA

incluindo as mais-valias, depois de pagos Jp 

impostos devidos; L

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devid^l
com dedução dos respectivos impostos, pJ 

vistas em actos ou contrato que, nos lermosI 

presente lei, constituam Investimento Privado; I

d) Os produtos de indemnizações, nos termos don?j I

do artigo 16.° da Lei do Investimento Privado.

2. Tendo em consideração o montante do capital inves­
tido, a Zona de Investimento em causa (Zona A), o Investida I 

Extemo poderá ter direito à repatriação dos correspondentes 
dividendos ou lucros distribuídos transcorridos 3 (três)anos I 

após a implementação do projecto, nos termos do artigo 20‘ I 

n.° 1 da Lei do Investimento Privado'. I

CLÁUSULA 13? I

(Mecanismos dc acompanhamento do Projecto dc Investimento) I 

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamentoà I 

realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado | 

peía ANIP, no quadro do disposto na Lei do Investimento 

Privado, os Órgãos do Governo procederão, nos termos e 

forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 

ao acompanhamento e supervisão de toda a execução do 

projecto.
2.0 Investidor Externo deverá facilitará ANIP o acom­

panhamento e fiscalização das suas actividades e dos dados 

e elementos que possuir de natureza técnica, económica, $ 

financeira ou outra, cujos Técnicos devidamente credencia- j 

dos terão o direito de visitar o local ou locais de operações,- 

adstritas ao projecto de investimento, devendo ser-lhes 

facultadas as condições logísticas necessárias, segundo um 

critério de razoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3. De acordo com o Cronograma de Implementação 

e Execução do Projecto que constitui anexo ao presente J 

Contrato de Investimento, o Investidor Externo sem prejuízo• 

do estipulado no n.° I do artigo 71.° da Lei n.® 20/11, de 

20 de Maio, deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios 

trimestrais, no período de investimento e anual, no período 

de exploração, com todos os dados relevantes, contendo a 

descrição circunstanciada dos trabalhos apurados e indica­

dores técnicos e económicos realizados, bem como outros 

elementos de síntese que se afigurem relevantes.

4. Sempre que necessário as Partes poderão solicitara 

realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­

tação e execução do Projecto de Investimento autorizado. As 



- DE 11 DE SETEMBRO DE 2014

fações ou comunicações entre as Partes, no âmbito do 

^iieContrato de Investimento, só se consideram valida- 

^tealizadas se forem efectuadas por escrito e entregues 

^almente ou enviadas por correio, correio electrónico 

vail) e fax para os seguintes endereços:

ANIP:
RuaCerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

da Indústria, 9.° andar

Luanda - Angola

Telefones: (00 244) 222 391 434 / 331 252

Fax: (00 244) 222 393 381 /39 3 833

Caixa Postal: 5465

E-mail: geral@anip.co.ao

Investidor:
Edifício EIP, Avenida Duque de Loulé, n.° 110, Dis­

trito de Lisboa, Concelho de Lisboa, Freguesia 

de Coração de Jesus, 1050 093 - Lisboa. 

Lisboa - Portugal

Telefones: (00 351) 213 593 900 / 213 715 870 

Fax:(00351)213 857 805

E-mail: geral@eip-sa.pt

Rua Nkamme Nkrumah, n.° 207, rés-dochão, Bairro 

da Sagrada Família, Distrito Urbano da Ingom- 

•143£

e) Promoção do desenvolvimento tecnológico e efi­

ciência empresarial.

2. O Projecto de Investimento terá o seguinte impacto 

social:

a) A criação de 68 postos de trabalho para cidadãos

nacionais.

b) Desenvolvimento de acções de formação de âmbito

geral e específico, bem como a promoção da 

qualificação profissional;

CLÁUSULA I5.a 

(Impacte Ambiental)

1. O Investidor Extemo obriga-se a executar o Projecto 

de Investimento de acordo com a legislação ambiental 

em vigor aplicável, nomeadamente no que diz respeito ao 

dever de colaboração e de informação com o Ministério do 

Ambiente, em particular no que diz respeito a:

a) Salvaguarda do meio ambiente, em matérias de

ruídos, gases, fumos, poeira, gestão de resíduos 

e efluentes;

b) Permitir que as autoridades competentes procedam

a inspecções ou estudos para aferir a regulari­

dade ambiental das actividades de construção e 

operação, das instalações dos equipamentos no

bota, Município de Luanda - Angola

' Telefones: 222 331 956 / 937 781 814

E-mail: geral-eip@netcabo.co.ao

1 Qualquer alteração aos endereços acima indicados 

ta ser prontamente comunicada, por escrito, à outra 

k

CLÁUSULAS I4.a

(Impacto económico c social do projecto)
LOProjecto de Investimento terá o impacto económico 

tao no Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e 

| fenceira do Projecto de Investimento, nomeadamente:

a) Incentivo ao crescimento da economia Angolana e 

criação de valor acrescentado para a economia

estaleiro;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­

duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 

os sub-projectos (edifícios, bomba de combus­

tível, oficina);

d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 

com efeitos negativos sobre o ambiente.

2. No quadro da implementação do Projecto de 

Investimento o Investidor Extemo deverá cumprir com 

os procedimentos inerentes à protecção do meio ambiente 

que se traduzem em medidas que permitirão minimizar o

nacional;

b) Contribuir para o programa estratégico de desen­

volvimento do sector energético do Executivo 

angolano que tem como objectivo equilibrar 

a balança de energia, em termos de procura e 

oferta, no que concerne à produção, transporte e 

distribuição de energia;

c) Transferência de tecnologia do exterior e o jumento

da eficiência produtiva;

d) Criação de condições para a melhoria do abaste­

cimento eficaz do mercado interno na área da 

energia;

impacto negativo sobre o ambiente de acordo com as nor­

mas internacionais e as leis nacionais sobre a matéria desig- 

nadamente a Lei n.° 5/98, de 19 de Junho, Decreto n.° 51/04, 

de 23 de Julho e o Decreto n° 59/07 de 13 de Julho, Decreto 

n.° 1/10, de 13 de Janeiro e o Decreto Executivo Conjunto 

n.° 130/09, de 26 de Novembro.

CLÁUSULA 16."
(Força dc Trabalho, Plano dc Formação c Plano dc Substituição)

1.0 Projecto de Investimento prevê a criação de 80 novos 

postos de trabalho, sendo no ano cruzeiro 68 ocupados por 

nacionais e 12 por estrangeiros.

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:geral@eip-sa.pt
mailto:geral-eip@netcabo.co.ao
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2. O Investidor Extemo promoverá o cumprimento do 

plano de formação, capacitação da força de trabalho nacio­

nal.
3. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações pre­

vistas no Plano de Formação da mão-de-obra nacional, a 

Sociedade ficará também obrigada a:

a) Promover a substituição gradual da mão-de-obra

expatriada, por trabalhadores nacionais, nos ter­

mos do Decreto n.° 05/95, de 7 de Abril;

b) Colaborar com o INEFOP no processo de recru­

tamento, selecção e formação profissional dos 

trabalhadores Angolanos;

c) Cumprir com as obrigações inerentes à sua qua­

lidade de empregador, designadamente, os 

descontos de Imposto sobre o rendimento do 

Trabalho e contribuições para a Segurança 

Social, celebrar contratos de seguros de trabalho 

e doenças profissionais;

d) Assegurar-se que as empresas subcontratadas cele­

brem contratos de seguro contra acidentes de 

trabalho a favor dos seus trabalhadores.

4. O Investidor Extemo tem como objectivo propor­

cionar formação intensiva, transmissão de conhecimentos, 

know-how, e conhecimentos técnicos para técnicos nacio­

nais. O Plano de formação de mão-de-obra nacional, con­

forme previsto no n.° 3 do artigo 72.° da Lei do Investimento 

Privado, assim como o plano de substituição gradual dos tra­

balhadores estrangeiros por nacionais, faz parte integrante 

do Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e Financeira.

3.0 Investidor Extemo deverá celebrar e manter os con­

tratos de seguro contra acidentes de trabalho e doenças pro­

fissionais, cumprir com as obrigações da Segurança Social e 

colaborar com o Instituto Nacional de Emprego e Formação 

Profissional (INEFOP) no processo de recrutamento, selec­

ção e formação profissional dos trabalhadores.

CLÁUSULA 17/

(Apoio institucional do Estado)

Ao longo do desenvolvimento e implementação do 

Projecto de Investimento, as instituições públicas angola­

nas, de acordo com as suas competências e no alcance do 

interesse sócio-económico do projecto, comprometem-se 

institucionalmente no seguinte:

a) Ministério da Energia e Aguas: — conceder o 

apoio institucional necessário ao exercício e 

desenvolvimento da actividade do projecto, em 

conformidade com as normas estabelecidas, 

nomeadamente a emissão das licenças neces­

sárias ao desenvolvimento da sua actividad» 

emissão de pareceres para a emissão de visi^ 

trabalho, sempre que exigível;

b) BNA: — Departamento de Controlo Cam^ 

licenciar as operações cambiais no âmbuo^ 

legislação vigente;

c) Agência Nacional para o investimento Prty 

(ANIP)'. — apoiar sempre que o Investi^
Externo pretender recorrer aos órgãos da

nistração pública e outras instituições ciji 

intervenção seja considerada pertinente parai 

implementação e gestão do mesmo projecto,

CLÁUSULA I8.a
(Direitos c deveres do Investidor)

1. O Estado Angolano garante ao Investidor Externe 

a protecção dos seus direitos e o seu apoio institucional, 

garantindo-lhes designadamente o direito de:

a) Introduzir em Angola os fundos e bens que se afi­

gurem necessários para implementar o projecto 

de investimento;
b) Repatriar, nos termos previstos no artigo 18.° n°l

da Lei do Investimento Privado e da cláusula II’ 

deste Contrato de Investimento, em moedi 

internacionalmente conversível, (i) os dividen­

dos ou lucros distribuídos; (ii) o produto di 

dissolução e liquidação dos seus investimentos; 

(iii) quaisquer importâncias que sejam devidas, 

previstas em actos ou contratos que constituam 

investimento privado; (iv) o produto de quais- 

quer indemnizações em caso de expropriaçãoou 

requisição pública;

c) Negociar livremente as taxas de câmbio de compra

e venda de divisas com instituições financeiras 

legalmente autorizadas a operar em Angola;

d) Recorrer ao crédito interno e extemo se tal se afi­

gurar necessário para implementar o Projectode 

Investimento, nos termos do artigo 22.° n.° l i 

Lei do Investimento Privado.

2. O Investidor Externo compromete-se a respeitar as 

leis e regulamentos em vigor na República de Angola e a 

cumprir com os compromissos assumidos no âmbito do pre­

sente contrato, nomeadamente a:

a) Observar os prazos fixados para a importação de 

capitais e para a implementação do projectode 

investimento, de acordo com os compromissos 

assumidos;
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I y promover a formação de mão-de-obra nacional 

e a angolanização progressiva dos quadros de 

direcção e chefia, sem qualquer tipo de discri­

minação;

Não praticar, por acção ou omissão, quaisquer 

actos que configurem discriminação racial, do 

género ou por deficiência física, não fomentando 

factores de exclusão em razão do salário ou da

condição social entre trabalhadores nacionais 

e expatriados, devendo atribuir aos angolanos 

categorias ocupacionais, salários e regalias 

sociais iguais às dos seus homólogos expatriados 

de igual nível ou grau académico e qualificação 

técnica e profissional;

i d) Pagar os impostos e todas as outras contribuições 

»• que lhe sejam devidas, sem prejuízo dos even­

tuais benefícios fiscais a que esteja sujeito;

e) Aplicar o plano de contas e as regras de contabili-

J dade existentes no País;

D Respeitar as normas relativas à defesa do meio
1 ambiente, nos termos da Lei n.° 5/98, de 9 de Junho,
i

Lei de Bases do Ambiente e de outra legislação
J aplicável;

g) Respeitar as normas relativas à higiene, protecção 
íi

e segurança dos trabalhadores contra doenças 

profissionais, acidentes de trabalho e outras 

eventualidades previstas na legislação sobre 

segurança social;

h) Efectuar e manter actualizados os seguros contra
il

acidentes de trabalho e doenças profissionais . 

dos trabalhadores, bem como os seguros de 

responsabilidade civil por danos a terceiros ou 
i* ,

ao ambiente.

CLÁUSULA I9.a
f (Lei aplicável)

0 Contrato de Investimento rege-se pela'lei Angolana, 

^ignadamente pela Lei do Investimento Privado, Lei 

^O/lljde 20 de Maio.
f

CLAUSULA 20.”
J (Infracçõcs e sanções)

V L Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legais, 

Mui transgressão o incumprimento doloso ou culposo 

/ ^obrigações legais a que o Investidor Externo está sujeito 
I termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, e demais legis- 

f sobre investimento privado.

2. Constitui nomeadamente transgressão:

a) Uso de contribuições provenientes do exterior para

finalidades diversas daquelas para que tenham 

sido autorizadas;

b) Sujeito às disposições da cláusula II.a, no caso

de não execução dó projecto dentro dos prazos 

estabelecidos no presente Contrato ou na autori­

zação do investimento;

c) A prática de actos do comércio ilegais;

d) A prática de facturação que permita a saída ilí­

cita de capitais ou iluda as obrigações a que a 

empresa esteja sujeita, designadamente as de 

carácter fiscal;

e) A não execução das acções de formação ou não

substituição de trabalhadores expatriados por 

nacionais nas condições e prazos estabelecidos;

j) A sobre-facturação de máquinas e equipamentos 

importados para os fins do projecto de investi­

mento;
g) A falsificação de mercadorias e falsidade das 

declarações.
3. As transgressões previstas nos números anteriores, 

sem prejuízo de outras sanções especialmente previstas na 

lei, são passíveis da aplicação das seguintes sanções:

a) Multa, no valor correspondente em kwanzas, que

varia entre o equivalente a USD 10.000,00 (dez 

mil dólares norte-americanos) e USD 500.000,00 

(quinhentos mil dólares norte-americanos), 

sendo o mínimo e o máximo elevados para o 

triplo em caso de reincidência;

b) Revogação da autorização do investimento.

CLÁUSULA 21.3 
(Resolução dc litígios)

1. Qualquer conflito entre as partes emergente ou rela­

cionado com o presente Acordo, incluindo qualquer questão 

relacionada com a sua existência, validade ou termo, será 

submetido e resolvido através da arbitragem de acordo 

com a Lei n.° 16/03, de 25 de Julho «Lei sobre Arbitragem 

Voluntária».

2.0 Tribunal Arbitrai será composto por 3 (três) árbitros, 

cabendo a cada uma das Partes designar um árbitro, e aos 

árbitros assim designados um terceiro que será o árbitro- 

-presidente. Na notificação para arbitragem efectuada pela 

Parte demandante, deve esta já indicar o nome do árbitro 

que lhe cabe designar. Recebida a notificação, tem a Parte 

demandada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação 

para arbitragem para designar um árbitro, comunicando a
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sua escolha à Parte demandante. No prazo de 30 (trinta) dias 

devem os árbitros designados pelas Partes designar o árbi­

tro-presidente, devendo notificar as Partes da sua escolha. 

Caso algum dos árbitros não seja designado dentro do prazo 

aqui estabelecido, a sua designação é deferida ao Bastonário 

da Ordem dos Advogados, que deverá designar o árbitro em 

falta no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que tal 

lhe tiver sido solicitado.

3. O Tribunal Arbitrai considera-se constituído na data 

em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o comu­

nicar a ambas as Partes.

4.0 Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola, e 

decidirá segundo a Lei Angolana.

5. A Arbitragem será conduzida em língua portuguesa.

6. O Tribunal Arbitrai detém igualmente poderes para 

decidir, a título definitivo, um eventual diferendo sobre o 

objecto do litígio.

7. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai 

serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde 

já, renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 

privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 

ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 

a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

termos.

CLAUSULA 22.a
(Língua do Contrato c exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuga 

e impresso em 3 (três) exemplares, com igual teor e 

jurídica, destinando-se à ANIP, ao Investidor Extemo q 

Imprensa Nacional.

CLÁUSULA 23.°
(Anexos ao Contrato)

São Anexos do Contrato de Investimento os seguintts 

documentos reitores:

Anexo 1 — O Plano de Formação de Mão-de-Ofo 

Nacional;

Anexo 2 — O Plano de Substituição da Mão-de-Obn 

Estrangeira;

Anexo 3 — Cronograma de implementação do pn> 

jecto de investimento.

Tendo as Partes acordado no disposto no presente 

Contrato de Investimento, a sua representante autorizadi 

assinou o mesmo.

Luanda, aos 26 de Julho de 2013.

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o 

Investimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes.

Pela E.l.P. — Electricidade Industrial PortuguesaS.A, 

Djamila Sousa Pinto de Andrade.

ANEXO I-

Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional

Número Categoria
Número de 
Formandos

Categoria do 
Formador Tipo dc Formação

Local dc For­
mação

Tempo dc 
Formação

Duração^!

Início Fim I

I Técnicos 2 Licenciado
Contabilidade, Recursos Humanos e 
Secretariado

Instalações da 
Sociedade

6 Meses Indeterminado

2 Técnicos 3 Licenciado • Gestão de Obras, Orçamentàção
Instalações da 
Sociedade

12 Meses Indeterminado
1

3 Técnicos 2 Licenciado Segurança e Higiene no Trabalho
Instalações da 
Sociedade

6 Meses Indeterminado

4
/

Técnicos 2
Licenciado/ 
Topógrafo

Topografia associada à Montagem de 
Linhas e Subestações

Instalações da . 
Sociedade*

6 Meses Indeterminado

5 Operários 18 Licenciado/ 
Encarregado

Técnicas de Montagem de Linhas de 
BT,MT,ATeMAT

Instalações da 
Sociedade

12 Meses Indeterminado

6 Operários* 6 Licenciado/
Encarregado

Técnicas de Montagem de Subestações 
de Energia

Instalações da 
Sociedade

12 Meses Indeterminado
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